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1. Objetivo 

Estudar e avaliar as alternativas e dificuldades de interligação da malha 

de distribuição de gás canalizado das três áreas de concessão no Estado de São 

Paulo, sob o ponto de vista regulatório, técnico, operacional, do suprimento de 

gás natural e biometano, da viabilidade econômico-financeira, do 

desenvolvimento social e econômico, do potencial de mercado, e das 

alternativas de traçado das redes. 

Este estudo é parte integrante da Agenda Regulatória da Arsesp para o 

biênio 2024-2025, Ação DG10, da Diretoria de Regulação Técnica e Fiscalização 

de Gás Canalizado. A proposta deste estudo surgiu em razão da meta 

estabelecida na Sétima Cláusula do Sétimo Aditivo ao Contrato de Concessão 

da Comgás, celebrado com o Poder Concedente e a concessionária em 01 de 

outubro de 2021, que prevê, entre outras obrigações, a realização de 

investimentos necessários para interconexão de sua rede de distribuição às 

redes das demais distribuidoras de gás canalizado no Estado de São Paulo, até 

dezembro de 2025, de modo a viabilizar a troca de gás nos termos dos 

normativos da ARSESP.  

  

2. Premissas 

Os primeiros movimentos que tratam sobre a interligação das áreas de 

concessão de gás canalizado em São Paulo surgem ainda em 2019, por ocasião 

da Revisão Tarifária da companhia Comgás, quando da aprovação do projeto 

“Reforço Metropolitano”, que apresenta dentre suas justificativas, a abrangência 

da infraestrutura de distribuição, de modo a permitir às demais distribuidoras 

paulistas, se beneficiarem dessa infraestrutura, tendo acesso a mais ofertantes 

de gás natural corroborando com um mercado mais competitivo, através da troca 

operacional (swap).  

As justificativas para a interligação constam dos fundamentos trazidos no 

parecer da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente – SIMA, no âmbito do 

processo SIMA.011797/2019-79, que tratou da renovação da concessão da 

Comgás, corroborado pelo Parecer da Procuradoria Geral do estado de São 

Paulo (Parecer PGE nº 45/2021). 
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Ainda, por ocasião da Consulta Pública nº 10/2021 (7º Termo Aditivo ao 

Contrato de Concessão n° CSPE/01/99 para exploração de Serviços Públicos de 

Distribuição de Gás Canalizado a ser celebrado entre o Estado de São Paulo e 

a Companhia de Gás de São Paulo – Comgás), quando instada a se manifestar 

sobre as metas de interligação previstas no Sétimo aditivo do Contrato de 

Concessão da Comgás, a ARSESP, apresentou suas considerações para a 

interligação, que constam do Relatório Circunstanciado da Consulta Pública, a 

seguir elencadas: 

“Como relatado, a interconexão traz grandes benefícios para os 

usuários locais, viabilizando inclusive o acesso ao denominado 'pré-

sal caipira', grande potencial de produção de biometano na área de 

concessão da concessionária Necta. 

Esta obrigação está em linha com o Plano de Ação Climática do 

Estado de São Paulo 'Net Zero2050', que busca o incentivo à neutralidade 

das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). Além disso, a 

interconexão possibilita a garantia de segurança do abastecimento das 

concessionárias estaduais, tudo isso dentro das divisões territoriais do 

estado. Tem razão a contribuinte sobre a necessidade de 'uma solução 

integrada para o cumprimento do objetivo'. 

Nesta linha, assinalamos que, conforme previsto no dispositivo 

("nos termos dos normativos da Arsesp), a interconexão será objeto de 

regulação da Arsesp, ocasião em que, além da segurança ao 

abastecimento e incentivo ao meio ambiente, serão observados os 

princípios da Prudência, Razoabilidade e Modicidade Tarifária. Assim, a 

interconexão, aqui prevista, estará sujeita à normatização da Arsesp. 

(...) 

Ainda assim, a interconexão possibilitará a efetividade da Troca 

Operacional de gás (SWAP) entre as concessionárias, dentro do estado 

de São Paulo, nos termos da Deliberação Arsesp nº 1.105/20.” (grifos 

nossos) 

 

 

3. Introdução 

 

3.1. Contexto histórico do serviço de distribuição de 
gás canalizado no Brasil e no estado de São Paulo 
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Nos anos 1980, a indústria de gás no Brasil, apesar de ainda estar em um 

estágio inicial, enfrentava desafios devido a um modelo que restringia seu 

desenvolvimento. De um lado, havia a Petrobras, que detinha o controle total 

sobre o fornecimento, transporte e distribuição de gás em vários estados, além 

de ser responsável pela produção e fornecimento de outros combustíveis 

concorrentes, como o óleo combustível e o gás liquefeito de petróleo (GLP). Do 

outro lado, estavam as distribuidoras de gás de São Paulo e Rio de Janeiro, 

juntamente com os governos estaduais, que buscavam expandir suas redes de 

distribuição de gás e aumentar o atendimento ao mercado local. 

A promulgação da Constituição de 1988 representou um ponto crucial 

para o desenvolvimento da indústria de gás no Brasil, ao garantir aos estados 

maior autonomia sobre a gestão dos serviços de gás canalizado. No texto 

original, o artigo 25, § 2º, da Constituição Federal, determinou-se que caberia 

aos estados a responsabilidade exclusiva pela exploração dos serviços locais de 

distribuição de gás canalizado. Essa exploração poderia ser feita diretamente 

pelos estados ou por meio de concessão a empresas estatais, assegurando, 

assim, um controle regional sobre essa importante infraestrutura energética. 

Essa mudança reforçou o papel dos governos estaduais na expansão e 

regulamentação do setor. 

A partir da promulgação da Constituição de 1988 foram criadas empresas 

concessionárias de gás canalizado em diversos estados, quase todas em um 

modelo tripartite, sendo que os estados detinham o controle das ações 

ordinárias, e a Petrobras e um sócio privado, detinham a maioria das ações 

preferenciais. 

A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997 (Lei do Petróleo), regulamentou o 

artigo 177 e estabeleceu a criação do órgão regulador federal: Agência Nacional 

do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 

  

3.2. A privatização da distribuição de gás canalizado 
em São Paulo e a criação de três áreas de concessão 

A Emenda Constitucional ao artigo 25, da Constituição de 1988, removeu 

a obrigatoriedade de concessão dos serviços locais de gás à empresa estatal, 

possibilitando a privatização da Comgás e a criação de novas empresas 

concessionárias em São Paulo: a Gás Natural São Paulo Sul – Naturgy, e a 

GasBrasiliano, atual Necta Gás Natural. 

O Programa Estadual de Desestatização (PED) foi instituído pela Lei 

Estadual nº 9.361, de 05 de julho de 1996, que dispõe sobre a Reestruturação 
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Societária e Patrimonial do Setor Energético. O artigo 10, § 2º, dessa mesma lei, 

autorizava a divisão do estado de São Paulo em até três áreas de concessão. O 

Conselho Diretor do PED decidiu quanto à outorga da concessão para explorar 

os serviços de distribuição de gás canalizado no estado de São Paulo, mediante 

licitação na modalidade de concorrência. 

O Decreto nº 43.889, de 10 de março de 1999, estabeleceu o regulamento 

de concessão e permissão da prestação de serviços públicos de distribuição de 

gás canalizado no estado. 

Após o leilão de privatização da Comgás foram realizados mais dois 

leilões para outorga de concessões “greenfield” nas regiões Noroeste e Sul do 

estado de São Paulo. 

As distribuidoras de São Paulo tiveram suas concessões outorgadas 

através de processo licitatório, com contratos de 30 anos, prorrogáveis por mais 

20 anos, sendo que os contratos de concessão possuem cláusulas que preveem 

revisão tarifária quinquenal. 

A desestatização dos serviços locais de gás canalizado em São Paulo não 

se limitou apenas à entrada de empresas privadas no setor, mas também 

envolveu uma estratégia cuidadosa de dividir o estado em três áreas de 

concessão distintas. Essa abordagem buscou otimizar a gestão regional, 

incentivar a competição localizada e garantir um desenvolvimento equitativo em 

diferentes partes do estado. 

A decisão de dividir São Paulo em três áreas de concessão levou em 

consideração não apenas a extensão territorial, mas também as características 

econômicas e demográficas específicas de cada região. Essa divisão estratégica 

permitiu uma abordagem mais personalizada na implementação de políticas de 

concessão, considerando as necessidades e particularidades de cada área. 
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Figura 1 - Mapa das áreas de concessão de gás canalizado de São 
Paulo 

 

Fonte: Elaboração ARSESP 

 

Região Metropolitana - A primeira área de concessão abrange a região 

metropolitana de São Paulo, que inclui a capital e municípios adjacentes. Essa 

região, densamente povoada e economicamente dinâmica, recebeu atenção 

especial devido à sua demanda significativa por gás canalizado. A competição 

entre as empresas nessa área impulsionou a inovação e eficiência na oferta de 

serviços, beneficiando diretamente os consumidores urbanos. 

 

Noroeste Paulista - A segunda área de concessão focou nas cidades do 

interior do noroeste do estado. Com características econômicas e demográficas 

distintas da região metropolitana, essa divisão permitiu que empresas 

adaptassem suas estratégias para atender às demandas específicas de 

consumidores e indústrias locais. A descentralização também contribuiu para o 

desenvolvimento econômico regional e a criação de empregos fora dos grandes 

centros urbanos. 

 

Região Sul - A terceira área de concessão abrange a região 

administrativa de Sorocaba. A concessão nessa área visou estimular a atividade 

econômica e a instalação de novas indústrias, aproveitando o potencial de 
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diferentes setores. A competição entre as empresas incentivou investimentos em 

infraestrutura adaptada às necessidades específicas dessa região geográfica. 

 

A divisão em três áreas de concessão proporcionou benefícios 

substanciais para o processo de desestatização. A competição localizada 

incentivou a busca por soluções inovadoras e eficientes, resultando em 

melhorias significativas na qualidade dos serviços oferecidos. Além disso, a 

descentralização promoveu um desenvolvimento mais equitativo, contribuindo 

para a redução das desigualdades regionais. 

Vale frisar que a divisão em três áreas de concessão também trouxe 

desafios ao Poder Concedente, e impôs a importância de uma regulação 

eficiente. Mecanismos regulatórios precisos foram implementados para 

assegurar padrões de segurança, continuidade, qualidade e eficiência em todo 

o estado.  

 

4. A interligação das áreas de concessão 

Passados 25 anos da primeira concessão dos serviços locais de gás 

canalizado à iniciativa privada, e da criação de três áreas de concessão distintas 

em São Paulo, faz-se oportuno propor novos mecanismos para desenvolver 

ainda mais o maduro mercado de gás canalizado do Estado, para ampliar os 

sistemas de distribuição e possibilitar o acesso a distintas fontes de suprimento 

de gás, sobretudo, acesso às fontes de gás renovável. É nesse contexto que 

surge a possibilidade de interligação dos sistemas de distribuição das três 

concessionárias paulistas. 

A princípio, o Contrato de Concessão nº CSPE/01/99, firmado em 31 de 

maio de 1999, entre o Estado de São Paulo e a Companhia de Gás de São Paulo 

(Comgás), cujo objeto é a exploração dos serviços públicos de distribuição de 

gás canalizado por trinta anos, previa na Primeira Subcláusula, da Cláusula 

Quinta, a possibilidade de prorrogação por vinte anos. 

Oportunamente, a companhia Comgás solicitou ao Poder Concedente, 

ainda em 2019, a renovação antecipada da concessão com a prorrogação por 

mais um período de 20 anos, findo em dezembro de 2049.  

Após um complexo processo, que perpassou pela análise e rigor de 

distintas instituições do Estado de São Paulo, análise jurídica pela Procuradoria 

Geral do Estado de São Paulo, análise técnica pelo Poder Concedente através 

da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, Consulta e Audiência pública 

realizada pela ARSESP, com ampla participação de agentes econômicos, 

órgãos de classe e instituições governamentais, o Governo do Estado de São 
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Paulo concedeu a renovação e prorrogação do contrato de Concessão da 

Companhia de Gás de São Paulo – Comgás, por meio da celebração do Sétimo 

Termo Aditivo ao Contrato de Concessão. 

Deste ponto a diante, surge a necessidade dos estudos sobre a 

interligação das áreas de concessão, uma vez que o Sétimo Aditivo, em sua 

Cláusula Sétima, impõe metas de investimento à Comgás, dentre elas, a 

interligação de sua rede de distribuição às áreas de concessão vizinhas, 

conforme a seguir reproduzido: 

 

“CLÁUSULA SÉTIMA - METAS 

Fica a CONCESSIONÁRIA obrigada a cumprir as seguintes metas, 

que não preveem a participação de terceiros interessados:  

I. Instalar, ao menos, 126.400 (cento e vinte e seis mil e 

quatrocentas) unidades de medição remota por ano, no período de 

dezembro de 2024 até maio de 2049;  

II. Expandir a rede de distribuição em 15.400 km (quinze mil e 

quatrocentos quilômetros) de rede adicional no período de dezembro de 

2024 a maio de 2049;  

III. Realizar a ligação de 2.310.000 (dois milhões e trezentos e dez 

mil) novas conexões de usuários no período de dezembro de 2024 a maio 

de 2049;  

IV. Expandir a rede de distribuição a, no mínimo, 134 (cento e trinta 

e quatro) municípios de sua área de Concessão até maio de 2049;  

V. Instalar, em até 5 (cinco) anos contados a partir de dezembro de 

2024, unidades de correção de volume de gás nos pontos de fornecimento 

para todas as instalações com consumo médio mensal superior a 20.000 

m³ (vinte mil metros cúbicos);  

VI. Realizar os investimentos necessários para interconexão 

de sua rede de distribuição às áreas das demais distribuidoras de 

gás canalizado no Estado de São Paulo até dezembro de 2025, de 

modo a viabilizar a troca de gás nos termos dos normativos da 

ARSESP.” (Grifos nossos)  

 

Dentre os argumentos para a interconexão entre os sistemas de 

distribuição, está a possibilidade da efetiva Troca Operacional de gás (SWAP) 

entre as concessionárias, conforme preconiza a Deliberação Arsesp nº 1.105/20, 

que desde então já autoriza o mecanismo de SWAP. Nessa linha, a interconexão 

pode trazer grandes benefícios para os usuários paulistas, viabilizando, inclusive 
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a expansão do acesso ao denominado "pré-sal caipira", em referência à região 

noroeste do estado, que possui grande potencial de produção de biometano. 

Além disso, a interconexão pode aumentar a segurança do abastecimento das 

concessionárias estaduais.  

Do ponto de vista operacional, a Comgás relata que nos últimos anos, 

foram constatados com frequência crescente, situações que ressaltam a 

relevância dos projetos de interligação da malha de distribuição. A segurança 

energética oferecida por tais projetos permitirá superar desafios operacionais 

impostos inclusive por intercorrências na malha de transporte. Como exemplo, 

em um período de 12 meses, cita-se os casos que em abril/25, houve falha de 

fornecimento no gasoduto de transporte da TBG no trecho entre Itatiba e 

Guararema, que implicaria falta de abastecimento na região de Guararema, 

afetando clientes críticos dos setores vidreiro e químico. O abastecimento só foi 

mantido devido a uma manobra da rede de transporte realizada por NTS e TBG 

e orientada pela Comgás, uma vez que a rede de distribuição estava conectada 

a dois gasodutos de transporte. Na mesma ocasião, houve desabastecimento 

total do city gate de Itatiba, mas não houve interrupção de fornecimento aos 

usuários graças à interligação da rede de distribuição entre os city gates de 

Itatiba e Sumaré. Outro exemplo, citado pela concessionária, em março/25, 

houve ocorrência de fornecimento de gás natural pelo gasoduto de transporte da 

TBG com parâmetro de ponto de orvalho fora de especificação, com possíveis 

impactos para clientes. Manobras no sistema de distribuição poderiam ser 

acionadas caso houvesse escalada da não conformidade. Outro exemplo citado, 

em março/24, houve parada programada da operação do gasoduto de 

escoamento Rota 1, impactando a operação devido à restrição no fornecimento 

da ordem de 1,9MM m³/dia. A operação de distribuição foi mantida graças às 

possibilidades de manobras da rede integrada em malha, não havendo 

interrupções. 

Assim, a Arsesp, envolvida nas discussões sobre a necessidade de 

segurança, diversificação de ofertantes e descarbonização, em linha com o 

Plano de Ação Climática do Estado de São Paulo "Net Zero 2050", enxerga a 

interligação dos sistemas de distribuição de gás canalizado como um incentivo 

à neutralidade das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), via escoamento 

do biometano pela rede de gás das três distribuidoras. 

 

5. Projetos de Pesquisa & Desenvolvimento relacionados à 
interligação 

O Manual do Programa de P&D e C&R da ARSESP, estabelece que, 

mediante solicitação prévia da Agência, as concessionárias podem propor 
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projetos com temas de interesse regulatório, que tragam aperfeiçoamento e 

modernização da regulação dos serviços públicos de distribuição do gás natural, 

e a implementação de políticas públicas no campo da energia, relacionadas 

sobretudo ao gás natural. 

São enquadráveis, na linha de fomentação à evolução regulatória, 

estudos que possam contribuir para o estabelecimento, desenvolvimento e 

consecução da agenda regulatória da ARSESP, assim como estudos relativos 

aos novos modelos de fornecimento de gás natural e à diversificação de 

ofertantes de gás natural às distribuidoras, subsidiando de forma transparente a 

avaliação dos impactos financeiros e de segurança de fornecimento pelos 

usuários paulistas. 

Assim, em decorrência da assinatura do Sétimo Termo Aditivo ao 

Contrato de Concessão da Comgás, estabelecendo a meta de interconexão de 

sua rede de distribuição às áreas das demais distribuidoras de gás canalizado 

no Estado de São Paulo até dezembro de 2025, a ARSESP, em novembro de 

2021, por meio do ofício circular (OF.GR-0147-2021, de 08/11/21), solicitou às 

três distribuidoras paulistas que submetessem, no âmbito do Programa Anual de 

P&D e C&R para o ciclo seguinte, projetos de interesse regulatório que 

perpassam pela interligação das áreas de concessão. 

Em breve síntese, após a submissão pela Comgás e avaliação pelo 

Comitê de Avaliação do Programa de P&D e C&R da Arsesp, Ciclo 2021/2022, 

foram aprovados os seguintes projetos relacionados à interligação das áreas de 

concessão, dispostos na Tabela 1: 
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Tabela 1 – Projetos de P&D relacionados a interligação das áreas de 
concessão 

Número Título do Projeto 

272.1 
Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado 

de São Paulo: Troca operacional (SWAP) entre as distribuidoras, novas 
fontes de suprimento, e produção do biometano  

272.2 
Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado 

de São Paulo: Estudo para Interligação das Redes de Distribuição das 
Três Áreas de Concessão Sob a Ótica do Mercado Consumidor  

272.3 
Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado 

de São Paulo: Determinação do potencial de produção, análise do 
mercado do biometano e avaliação das oportunidades de SWAP  

272.4 
Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado 

de São Paulo: Avaliação Técnica de Traçados Alternativos de Gasodutos  

272.5 
Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado 

de São Paulo: Estudo e desenvolvimento de Prova de Conceito (PoC) 
para negociações bilaterais no mercado de Gás  

272.6 
Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado 

de São Paulo: Estabelecimento das condições e critérios operacionais 
para a troca de gás natural e biometano (SWAP)  

 

Para a elaboração desta Nota Técnica utilizou-se como subsídio os 

resultados dos projetos elencados, que foram analisados de modo a se avaliar 

as melhores alternativas para a concretização das interconexões entre as redes 

de distribuição das três áreas de concessão do estado de São Paulo. 

A partir deste ponto, apresenta-se resumidamente cada um dos projetos 

juntamente com seus resultados. 

 

6. PROJETO P272.1 

Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado de São 

Paulo: Troca operacional (SWAP) entre as distribuidoras, novas fontes de 

suprimento, e produção do biometano. 

Entidade executora: QUANTUM DO BRASIL LTDA. 

 

Os objetivos específicos deste projeto de P&D foram: 
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• A elaboração de estudos comparativos do mercado de gás natural e 

energia de outras regiões, com foco na implantação de modelos de 

SWAP, como também nas diversas opções de interligação das redes 

nesses contextos. 

• A avaliação do marco legal e regulatório para a definição das condições 

de contorno para a implantação do processo de swap, como também para 

a construção das redes de expansão e interligação. 

• A avaliação das normas e procedimentos comerciais e contratuais 

necessários para a realização efetiva das trocas de gás, como também 

dos planos de ação ante eventuais contingências no processo de swap. 

 

6.1. Desenvolvimento e resultados 

Começando pela análise da matriz energética, a partir da pesquisa 

realizada, verificou-se que os sete países estudados reduziram a participação 

dos derivados de petróleo em sua matriz energética. Entretanto, a participação 

do gás natural aumentou em todos os países nos últimos 30 anos. Os casos 

mais representativos são o Brasil e a Espanha, que aumentaram suas ações em 

450% e 333%, respectivamente. No caso do Brasil, passou de 2% para 11%, 

enquanto a Espanha passou de 6% para 26%. 

 

Tabela 2 - Participação de gás natural e derivados de petróleo 

 
Países 

GN na 
matriz 
em 
1990 

(%) 

GN na 
matriz 

em 2020 
(%) 

 
Diferença 

Derivados 
Petróleo na 
matriz em 

1990 
(%) 

Derivados 
Petróleo na 
matriz em 

2020 
(%) 

 
Diferença 

Brasil 2 11 450% 43 36 -16% 

Argentina 40 54 35% 47 33 -30% 
Espanha 6 26 333% 50 40 -20% 
França 11 16 45% 37 28 -24% 

Reino Unido 23 41 78% 37 32 -14% 
Alemanha 16 27 69% 35 34 -3% 

EUA 23 35 52% 40 35 -13% 

Fonte: Elaboração da Quantum 

 

Em relação ao biogás, nos sete países estudados, a produção apresenta 

uma tendência crescente nos últimos anos observados, sendo um tema que 
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ganhou relevância no mundo. O Brasil foi o país que mais cresceu em termos 

percentuais, quase quintuplicando sua produção de 2011 a 2019. O país que 

produziu a maior quantidade de biogás foi a Alemanha, com aproximadamente 

3 bilhões de m3 em 2019, o que a coloca no topo dos sete países analisados em 

termos de volume, superando até os EUA. Mesmo assim, as quantidades ainda 

são baixas em relação a demanda energética total de cada país. 

 

Tabela 3 - Produção de Biogás em 2011 e 2019 (MMm³) 

Países 
Produção de Biogás 

em 2011 (MMm³) 
Produção de Biogás 

em 2019 (MMm³) 
Incremento % 

Brasil 17 84 394,12% 

Argentina 0 24 N/A 

Espanha 76 86 13,16% 

França 109 245 124,77% 

Reino Unido 600 718 19,67% 

Alemanha 2.014 3.121 54,97% 

EUA 1.007 1.201 19,27% 

Fonte: Elaboração da Quantum 

 

No que diz respeito à cadeia do gás natural, o processo não difere muito 

de país para país, existindo todos os elos da cadeia (produção, transporte, 

comercialização e distribuição) em todos os países analisados.  

Assim, a Tabela 4 demonstra o número de agentes envolvidos no 

transporte e distribuição nos diferentes países. Os Estados Unidos têm muitos 

participantes devido ao grande volume de consumo de gás natural, enquanto o 

Reino Unido é o país com menos participantes, com apenas um transportador, 

e quatro distribuidores. 

Tabela 4 - Número de distribuidoras e transportadoras por país 

Países Transportadoras Distribuidoras 

Brasil 5 27 

Argentina 2 9 

Espanha 11 21 

França 2 26 

Reino Unido 1 4 

Alemanha 16 19 

EUA 220 450 

Fonte: Elaboração Quantum 
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SWAP geral e balanceamento - Na pesquisa internacional foram 

identificados dois tipos de mecanismos de swaps: operacionais e comerciais.  

 

O Swap, também conhecido como intercambio ou troca de gás natural, é 

um mecanismo utilizado para desenvolvimento dos mercados de gás natural, 

facilitando o acesso de terceiros aos gasodutos, o que incrementa os níveis da 

competição no mercado. Nesse sentido, observa-se na prática, duas 

modalidades conhecidas como swap operacional e comercial. 

 

O swap operacional é uma modalidade onde existe ativos de 

infraestrutura em comum ou interconectados fisicamente que possibilitam a 

otimização da utilização da capacidade de movimentação de gás natural na 

malha. Se caracteriza pela entrega de gás em fluxo oposto ao fluxo físico do 

gasoduto, gerando ganho de eficiência e, possivelmente, maior disponibilização 

de capacidade ao mercado. No caso do transporte, o swap operacional pode ser 

solicitado pelo carregador interessado ao transportador. Essa modalidade é 

condicionada à programação dos contratos existentes no fluxo normal, 

atribuindo-lhe um grau de incerteza sobre sua disponibilidade e realização. 

 

O swap comercial, por sua vez, parte de um acordo bilateral entre 

compradores que possuem interesse de contratar gás que tem alta 

complexidade de entrega física ou alto custo. Isto permite otimizar suas 

estratégias individuais de suprimento de gás, mas não necessariamente otimizar 

o uso da capacidade de transporte na malha. Em suma, o swap comercial é uma 

operação puramente comercial, definido em termos de acordos contratuais nos 

quais são pactuadas transações financeiras possibilitadas por ativos de 

infraestrutura (redes) diferentes e sem interconexão física. 

 

O mecanismo de swap praticado em cada país está associado com o 

modelo de comercialização e a infraestrutura de transporte existente. Por 

exemplo, a Argentina, que emprega o swap operacional, apresenta uma 

infraestrutura linear com redes de transporte que unem as bacias de produção 

de gás natural com os principais centros de consumo.  

Para citar o exemplo da Argentina, o SWAP é chamado de "Exchange and 

Displacement (ED)", caraterizado pela troca do tipo operacional na qual o 

Carregador e o transportador celebram um acordo ou contrato para entregar gás 

a um cliente a montante do local de entrega. Uma tarifa ED é cobrada, 
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determinada pelo regulador, que, comparada à tarifa do contrato de transporte, 

é baixa. Esta tarifa é paga por zona atravessada, ou seja, os valores são 

acumulados de acordo com o local onde o cliente está localizado. 

Por outro lado, a regulação americana é similar à brasileira, já que no 

país existe, como no Brasil, entes estaduais para defninir regras para as 

concessionárias estaduais e uma legislação federal, a cargo da FERC, para 

regulamentar os gasodutos de transporte interestaduais. Foram observadas na 

pesquisa desenvolvida, mecanismos de balanceamento das entregas e 

retiradas, disponibilidade e cessão de capacidade. A disponibilidade de 

capacidade de transporte é regulada, e tem como objetivo uma maior utilização 

da capacidade dos dutos. Assim, um carregador que contrata uma determinada 

capacidade e não a utiliza, pode disponibilizá-la para uso por outro carregador 

como um substituto. 

Os Estados Unidos possuem um mercado aberto e liberalizado no qual o 

mercado de gás natural funciona de forma transparente como uma mercadoria 

tradicional. Isto é graças ao grande crescimento do gás natural neste país, o que 

o torna hoje o maior produtor e exportador desta fonte de energia. Ao mesmo 

tempo, os EUA foram os pioneiros na criação de HUBs ou pontos de 

comercialização e distribuição de gás natural, permitindo assim o comércio 

contínuo e transparente do gás natural. Nos EUA, há 24 hubs virtuais, sendo o 

Henry Hub o mais importante de todos eles e é a referência de preço para o 

mercado de gás, assim como Brent e West Texas são as referências para o 

mercado de petróleo. Além disso, nos EUA, existem vários instrumentos 

financeiros no mercado de SWAP de gás natural como: negociações de mercado 

futuro, assimiladas a um mercado de moedas ou commodities (ex: soja e trigo). 

O projeto P272.1 também avançou nas experiências de SWAP de países 

europeus, a saber: Espanha, Reino Unido, Alemanha e França. Nesses países 

existe uma infraestrutura de transporte matricial com um “hub virtual de 

comercialização”, pelo qual o swap operacional não pode ser praticado pois, uma 

vez que o gás natural ingressa no sistema, não é possível identificar um sentido 

de circulação.  

Os mercados europeus estão baseados no modelo de entrada/saída no 

qual o gás pode ser injetado no sistema em qualquer ponto de entrada e está 

disponível para ser retirado em qualquer ponto de saída, de modo que estas 

duas operações possam ocorrer independentemente uma da outra. Esta adoção 

do sistema de entrada e saída está associada à implementação de um ponto de 

comércio virtual ou Hub Virtual, permitindo que o gás seja comercializado 

independentemente de sua localização na rede.  

Nesse estudo foram identificados quatro principais indutores para a Troca 

de Gás no estado de São Paulo: 
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(i) a possibilidade de interconexão de gasodutos de distribuição 
entre áreas de concessão distintas; 

(ii) os investimentos em infraestrutura de distribuição realizados 
nos últimos 20 anos; 

(iii) o potencial de produção de biometano no estado; e 

(iv) os gasodutos de transporte, que interconectam as três áreas de 
concessão. 

 

No que se refere ao potencial de produção de biometano no estado de 

São Paulo, diversos estudos realizados por associações e entidades 

governamentais estimam um potencial de produção expressivo deste energético, 

principalmente na área de concessão da Necta, evidenciando notória 

oportunidade para a realização de operações de swap de biometano entre as 

concessionárias de distribuição do Estado de São Paulo. 

Ademais, tendo em vista a pujança de investimentos em infraestrutura de 

distribuição de gás nas últimas décadas em São Paulo, a interconexão dos 

gasodutos de distribuição entre áreas distintas de concessão no estado, é uma 

possibilidade cada vez mais viável e atrativa, visto que este pode ser um 

importante vetor para promover a troca de gás operacional no estado. 

Entretanto, dado que existem diversas alternativas possíveis de 

interligação, é necessário identificar as condições de traçado ótimo para 

interconexão dos sistemas de distribuição, sob a ótica de mercado e da 

viabilidade econômico-financeira. 

Adicionalmente, a regulação relativa à troca de gás, concomitante com as 

regulações para Mercado Livre, deve garantir o livre acesso às capacidades 

disponíveis dos gasodutos de distribuição para que os usuários livres, também, 

possam utilizar as estruturas do sistema de distribuição de gás natural do estado. 

O estudo elenca como principais benefícios do swap de gás: 

I. Maior flexibilidade, resiliência e confiabilidade do sistema; 

II. Maior autonomia do setor para reduzir a dependência do Estado 

de fontes externas de gás natural; 

III. Aumento das opções para o usuário através da criação de um 

mercado local de fornecimento de gás; 

IV. Desenvolvimento das economias regionais de biogás e 

biometano; 

V. Aumento da capacidade operacional das concessionárias, que 

terão mais interligações e fontes de injeção de gás em seus sistemas; 
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VI. Potencial para o desenvolvimento de novos serviços e produtos 

para o mercado livre de gás; 

VII. Redução do impacto ambiental pela substituição do gás natural 

fóssil por gás natural renovável; e 

VIII. Desenvolvimento de experiências, ferramentas regulatórias e 

de mercado que permitirão a transição para redes de distribuição de gás 

verde, incluindo biometano, biogás e hidrogênio verde. 

 

6.2. Conclusões 

Para fomentar as trocas de gás natural no Estado de São Paulo, além das 

ferramentas de troca existentes, é recomendável estabelecer um mecanismo 

que esteja restringido aos agentes de distribuição e comercialização de gás 

natural e os usuários do Estado, ficando limitado à fiscalização da ARSESP. 

A partir deste lineamento, é possível considerar cada concessionária de 

distribuição como uma área de balanceamento ou subsistema de gás natural 

dentro do Estado, com a possibilidade de estabelecer mecanismos de trocas de 

gás natural entre elas. Nesse sentido, casos como França e Alemanha 

demonstraram a viabilidade da coexistência de vários subsistemas ou áreas de 

balanceamento com ferramentas que possibilitam a troca de gás natural. Os dois 

países adotaram a estratégia de integrações parciais até atingir o requerimento 

de um hub único de comercialização. 

Embora nos dois países a coexistência de diversas zonas de 

balanceamento ou áreas de mercado tenha sido temporária, elas mostraram a 

viabilidade de sua adoção, possibilitando considerá-las como modelo para 

fomentar as trocas de gás natural entre as distribuidoras do Estado de São 

Paulo. 

Neste modelo, cada concessionária é considerada como uma área de 

mercado com responsabilidade na gestão efetiva do balanceamento de gás 

natural, mas interatuando com as outras concessionárias (ou áreas) para 

possibilitar a troca de gás natural. 

No referente à organização do swap, segundo a pesquisa bibliográfica, o 

gás natural pode ser negociado no balcão (mercado OTC) ou numa bolsa ou 

câmara de compensação organizada. Além de que a negociação direita entre as 

partes ofereça flexibilidade, as boas práticas recomendam a adoção de um 

esquema centralizado com um organismo que padronize os contratos e forneça 

as garantias de necessárias de execução. 
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Na prática internacional, os agentes de transporte têm um rol fundamental 

na gestão das trocas de gás e o balanceamento do sistema, sendo assim, no 

mecanismo proposto, as concessionárias de distribuição terão este rol de 

coordenação. 

 

7. PROJETO P272.2 

Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado de São 

Paulo: Estudo para Interligação das Redes de Distribuição das Três Áreas de 

Concessão Sob a Ótica do Mercado Consumidor 

Entidade executora: GEOFUSION SISTEMAS E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA S/A 

O projeto de P&D nº P272.2, pertencente ao ciclo 2021/2022 da Comgás 

teve como objetivo identificar os melhores traçados para interligação das redes 

de distribuição da Comgás, Necta e Naturgy, direcionadas pelo maior potencial 

do mercado consumidor de gás canalizado e distância para ligação das redes 

das três concessionárias a esses mercados. 

A interconexão das redes, orientada inicialmente pelo potencial de 

consumo, se justifica pela previsão de demanda em mercados em ascensão, 

viabilidade econômico-financeira e promoção da eficiência em distribuição e 

utilização do gás natural. 

Entre os principais benefícios esperados pode-se destacar a otimização 

de distribuição de gás natural nas malhas atuais e futuras (em direção do ponto 

ou pontos de interligação das redes), antecipação da demanda, desenvolvimento 

de mercados com demanda reprimida, redução de custos com erraticidade 

volumétrica, sustentabilidade econômico-financeira para a realização das 

interconexões de redes, promoção do desenvolvimento da indústria de gás 

natural e do equilíbrio nas relações entre clientes e fornecedoras de gás 

canalizado no estado de São Paulo, tendo em vista a possibilidade de SWAP 

entre as distribuidoras.  

Um dos objetivos específicos do projeto foi identificar os melhores 

traçados para interligação das redes de distribuição da Comgás, Necta e 

Naturgy, direcionadas pelo maior potencial do mercado consumidor de gás 

canalizado e distância para ligação das redes das três concessionárias. 

As atividades estabelecidas no projeto tinham como metas: 
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a) Analisar o perfil sociodemográfico dos consumidores das três 

concessionárias, de acordo com a sua segmentação de uso: residencial, 

comercial ou industrial; 

b) Analisar erraticidade volumétrica da indústria para as áreas de 

concessão das três concessionárias; 

c) Estimar a erraticidade volumétrica para as áreas da malha de 

distribuição sem clientes e para as áreas em estudo para interligação das redes; 

d) Identificar áreas com maior potencial de clientes livres na malha de 

distribuição de cada uma das três redes, avaliando a geolocalização e volume; 

e) Estimar o potencial do mercado consumidor de gás canalizado para o 

intraurbano de todos os municípios fronteiriços das três áreas de concessão. O 

potencial do mercado consumidor foi estimado a partir do estudo dos 

consumidores em seus três segmentos (residencial, comercial e industrial) e de 

premissas únicas utilizadas para definir áreas de melhor performance do 

negócio, por exemplo, volume populacional do público target, volume de 

empresas/indústrias target, índice de verticalização, potencial de consumo 

residencial com gás encanado, erraticidade volumétrica e outros; 

f) Delinear 3 cenários de traçados ótimos para a interligação das três 

redes de distribuição. 

 

7.1. Desenvolvimento e resultados 

O projeto foi desenvolvido considerando dois grandes pilares: 1) 

granularidade da informação e 2) dados sociodemográficos mais atualizados 

possíveis. 

O território de São Paulo foi trabalhado, grosso modo, à nível de 

quarteirão a quarteirão, pois os dados fornecidos pelas três concessionárias e 

os dados sociodemográficos e de mercado foram extrapolados para hexágonos 

de 50 metros, uma vez que tornou possível identificar nas malhas de distribuição 

das três concessionárias as áreas não atendidas com maior propensão a 

consumir gás natural canalizado. 

Resumo da metodologia - Para a predição do potencial de consumo, 

utilizou-se um modelo de Machine Learning realizando uma tarefa de regressão. 

Um modelo com tarefa de regressão tem como objetivo predizer um valor 

numérico com base em um conjunto de variáveis (features) que possuem 

correlação com o valor a ser predito (valor target). Para isso, são selecionadas 
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as features que melhor descrevem a variável target. Neste caso, foram utilizadas 

variáveis de sociodemografia, potencial de consumo e empresas. 

Em síntese, dentre as principais variáveis utilizadas no modelo, de acordo 

com cada segmento de usuário de gás, foram as seguintes: 

• Densidade de PEA-dia; 

• Quantidade de Trabalhadores; 

• Densidade demográfica; 

• Número total de empresas; 

• Número total de polos; 

• Nível geográfico (capital, região metropolitana, interior); 

• Densidade de domicílios; 

• Densidade de renda; 

• Número total de empresas; 

• % de empresas com CNAE de fabricação, produção e confecção; 

• Renda domiciliar total; 

• Quantidade de Domicílios por faixa de renda; 

• Quantidade de Domicílios do tipo casa ou 

apartamento; 

• % de domicílios de alta renda (A++ e A+); 

• População total; e 

• Valor médio do botijão de GLP. 

Na primeira etapa do projeto, as análises foram conduzidas por setor 

censitário (SC), que é a unidade territorial estabelecida para fins de controle 

cadastral, formado por área contínua, situada em um único quadro urbano ou 

rural, com dimensão e número de domicílios que permitam o levantamento por 

um recenseador. 

Figura 2 - Exemplo de delimitação de setores censitários próximo à Av 

Paulista 
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Fonte: Elaboração Geofusion 

 

Figura 3 - Exemplo de informações sociodemográficas coletadas por 

setor censitário 

 

Fonte: Elaboração Geofusion 

A fim de identificar de forma preliminar, possíveis variáveis que tenham 

relação com o volume consumido, foram realizadas correlações do consumo em 

volume (m³) e em reais (R$) acumulados nos últimos doze meses, com todas as 
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variáveis de sociodemografia e mercado disponíveis nos bancos de dados da 

empresa Geofusion. 

Figura 4 - Exemplo de mapa de calor obtido com a correlação de dados 

 

Fonte: Elaboração Geofusion 

Esses dados permitiram chegar a um mapa de calor único que pudesse 

guiar o algoritmo de interligação, os três índices foram consolidados em um único 

índice de potencial de consumo. O índice varia de 0 a 100, quanto mais próximo 

de 100, maior o potencial de consumo da área, tanto em termos de volume 

consumido (m³) quanto em reais vendidos (R$). 

 

Figura 5 - Malhas das redes de Transporte e Distribuição de alta pressão 



ESTUDO SOBRE A INTERLIGAÇÃO DAS ÁREAS DE CONCESSÃO DE GÁS CANALIZADO  24 

 

 

Fonte: Elaboração Geofusion 

 

Figura 6 - 222 municípios em área fronteiriça de interligação 

 

Fonte: Elaboração Geofusion 
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A partir da metodologia apresentada, foram desenvolvidos sete traçados 

para interconexão das distribuidoras. Cada traçados liga duas empresas.  

• Naturgy ↔Necta: Botucatu à Lençóis Paulista, aprox. 55,5km; 

• Comgás ↔ Necta: Rio Claro à Pederneiras, aprox. 157,5km; 

• Comgás ↔ Necta: Araras à Porto Ferreira, aprox. 69,3km; 

• Comgás ↔ Necta: Aguaí à Porto Ferreira, aprox. 76,2km; 

• Comgás ↔Naturgy: Piracicaba à Tiête, aprox. 50,1km. 

• Comgás ↔Naturgy: Campinas à Salto, aprox. 37,6km; e 

• Comgás ↔Naturgy: Araçariguama à Barueri, aprox. 18,7km. 

 

Figura 7 - Os sete traçados desenvolvidos 

 

Fonte: Elaboração Geofusion 

O estudo perfez 13 cenários distintos para a interligação, considerando: 

• Potencial total: soma do índice de potencial de consumo de todos 

os setores censitários que tocam o traçado; e 
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• Indicador de performance: potencial total por km de comprimento 

do traçado. 

 

Tabela 5 - Resumo de potencial de todos os cenários de interligação 

estudados 

 

Fonte: Elaboração Geofusion 

 

O gráfico 1 abaixo exibe o quanto de potencial de consumo está dentro 

da área de concessão da Comgás em cada traçado desenvolvido. Observa-se 

predominância de potencial de consumo na área da Comgás em relação ao total, 

com exceção dos traçados de Botucatu/Lençóis Paulista e de Rio Claro/Brotas. 

O potencial de consumo exibido no gráfico corresponde a soma do índice de 

potencial de consumo de todos os setores censitários que tocam o traçado.  
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Gráfico 1 - Potencial de consumo em cada traçado, total e na área da Comgás 

 

Fonte: Elaboração Geofusion 

 

Gráfico 2 - Quantidade total de domicílios por traçado 

Fonte: Elaboração Geofusion 
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Gráfico 3 - Total de empresas com CNAE de fabricação, produção e confecção 

 

Fonte: Elaboração Geofusion 

 

7.2. Conclusões 

A metodologia desenvolvida para estimar o potencial de consumo e 

construir os traçados de interligação, agrega qualidade, robustez e precisão para 

as demais etapas do projeto “InterligaSP” que irá analisar a viabilidade do ponto 

de vista de engenharia e operação. Adicionalmente, possui aplicabilidade às 

equipes comerciais de cada uma das concessionárias envolvidas no projeto, 

tanto para atuar onde há gasodutos de distribuição atualmente, como na 

prospecção de futuros clientes nas áreas de interconexão, e principalmente, a 

longo prazo, o projeto contribui para a promoção do mercado livre de gás 

canalizado no estado de São Paulo, beneficiando consumidores e distribuidores 

deste segmento. 

 

8. PROJETO P272.3 

Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado de São 

Paulo: Determinação do potencial de produção, análise do mercado do 

biometano e avaliação das oportunidades de SWAP. 

Entidade executora: GEO ENERGÉTICA PARTICIPAÇÕES S. A. 
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Estrategicamente, o biometano é um aliado útil ao gás natural não apenas 

pelos volumes projetados e ao seu serviço ambiental, mas também por sua 

proximidade da fonte de consumo, seu papel central na expansão das redes de 

transporte e distribuição. As sinergias entre o gás natural fóssil e o biometano 

são diversas. Cada vez mais clientes que já são consumidores de gás natural 

buscam limpar ainda mais a sua matriz energética, demandando opções mais 

verdes, alguns novos clientes estão localizados longe dos atuais gasodutos de 

distribuição, mas próximo de grandes potenciais fontes de biometano e, em 

algumas oportunidades, o biometano pode ser um importante regulador do preço 

do gás ofertado, pelas suas características de comercialização. 

Por essas questões, e pelas externalidades ambientais positivas do 

biometano, potenciais fornecedores e consumidores devem ser identificados e 

mapeados, fornecendo dados valiosos para o fortalecimento do mercado de gás 

no estado de São Paulo, através das metodologias tradicionais de contratação 

ou das possibilidades mais recentes, como SWAP via a interligação das áreas 

de concessão. 

De acordo com a Associação Brasileira do Biogás e do Biometano, o 

Estado de São Paulo representa em torno de 31% de todo o potencial brasileiro 

de biometano, que é de aproximadamente 44,7 bilhões de Nm³ de biometano 

por ano. Esse potencial está distribuído por todo o estado, com destaque para o 

setor sucroenergético, que é responsável 88,7% do potencial estadual total. 

Assim, somente o potencial de um setor representaria o dobro de todo o volume 

de gás natural consumido no estado. 

 

8.1. Desenvolvimento e resultados 

O projeto visa elaborar uma ferramenta capaz de demonstrar potenciais 

supridores e consumidores de gás natural, biometano e GNL no estado de São 

Paulo. Essa ferramenta deverá dar compreensão e suporte para criação de 

estratégias de incentivo ao uso do gás nos mais diversos setores da economia. 

A identificação de oportunidades de SWAP irá colaborar para atender a clientes 

com demandas específicas de gás, como certificações e créditos. 

Os objetivos específicos do estudo foram: 

• Determinar e avaliar o potencial de produção do biometano no 

estado de São Paulo; 
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• Desenvolver uma ferramenta de identificação de potenciais 

supridores e consumidores de gás natural, biometano e GNL no 

estado de São Paulo; 

• Analisar o mercado de gás no estado sob a ótica do 

desenvolvimento de novos negócios com base nas ferramentas 

mais atuais de comercialização e tendo em vista as diversas 

possíveis fontes de gás; 

• Avaliar as oportunidades de SWAP para o mercado de biometano 

no estado de São Paulo; 

• Mapear potenciais supridores de biometano, gás natural e GNL; 

• Identificar alternativas de flexibilidade de volumes nos contratos 

vigentes das CDLs; 

• Identificar oportunidades de trocas de gás (SWAP) para maior 

integração do sistema; e 

• Avaliar o potencial de gás disponível no pipeline das CDLs com 

base na análise de dados históricos de retirada dos contratos, das 

quantidades contratadas e da capacidade do sistema. 

 

Dentre as principais vantagens citadas do biometano frente aos seus 

substitutos fósseis, são destacadas:  

a) sua distribuição ao longo do território, uma vez que o biometano é 

produzido de forma local;  

b) seu baixo custo de armazenamento;  

c) sua flexibilidade, uma vez que pode ser utilizado para produzir 

energia elétrica, térmica e/ou servir como matéria-prima; e  

d) seu benefício ambiental, uma vez que o biometano já é 

reconhecido como um combustível de baixo impacto ambiental, 

podendo alcançar inclusive resultados de emissão de carbono 

negativas, sendo o único biocombustível com essa característica. 

 

O Brasil é o maior produtor mundial de cana-de-açúcar, responsável por 

59% do mercado internacional. Além disso, é o principal exportador de açúcar e 

o segundo maior produtor de etanol, atrás apenas do Estados Unidos que o 

produz a partir do de milho. São Paulo, por sua vez, lidera a produção de cana-

de-açúcar com quase 55% da produção do país.  
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A proximidade de plantas de grande porte permite a implementação de 

plantas centralizadas para a produção de biometano em grande escala.  

 

A avaliação da potencialidade de clusters leva em consideração plantas 

em um raio de, aproximadamente, 30 km. A análise da localização das plantas 

no estado de São Paulo resultou na possibilidade de 26 clusters de produção a 

partir de duas ou mais usinas. Os 10 maiores clusters tem um potencial de 

produção acima de 200 milhões Nm3/ano de biometano. 

 

Tabela 6 - Clusters de produção de biometano no setor sucroenergético no 

estado de são Paulo 

Potencial de 

biometano 

(Nm3/ano) 

N° de 

usinas 

 
Municípios 

 
City Gate 

Gasoduto 

de 

distribuição 

 
Concessão 

1.145.934.444 15 
Barrinha, Pitangueiras, 

Pontal, Sertãozinho 
90 km 34 km GasBrasiliano 

 
588.573.333 

 
7 

Ariranha, Palmares Paulista, 

Paraíso, Pirangi e Vista 

Alegre do Alto 

 
70 km 

 
10,5 km 

 
GasBrasiliano 

501.625.000 5 
Barra Bonita, Igaraçu do 

Tietê, Jaú e Macatuba 
77 km 9 km GasBrasiliano 

 
397.955.833 

 
8 

Charqueada, Ipeúna, 

Iracemápolis, Piracicaba e 

Rio Claro 

 
18 km 

 
2 km 

 
Comgás 

337.092.000 5 
Maracaí e Paraguaçu 

Paulista 
132 km 79 km GasBrasiliano 

280.910.000 6 Bento de Abreu e Valparaíso 45 km 39 km GasBrasiliano 

278.680.555 2 
Guará e São Joaquim da 

Barra 
157 km 17 km GasBrasiliano 

220.715.000 2 Araraquara e Ibaté 25 km 10 km GasBrasiliano 

220.715.000 3 Guaíra e Ipuã 175 km 50 km GasBrasiliano 

205.108.889 3 
Guaraçaí, Monte Castelo e 

Nova Independência 
106 km 100 km GasBrasiliano 

Fonte: Elaboração Geo Energética 

O resultado do potencial de biometano no estado de São Paulo foi de mais 

de 9,1 bilhões Nm3/ano distribuído em 145 usinas no estado de São Paulo. A 

distribuição desse potencial pode ser observada na Figura 8. 
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Figura 8 - potencial de biometano do setor sucroenergético no estado de São 

Paulo 

 

Fonte: Elaboração Geo Energética 

 

Deste potencial total de biometano, quase 85% estão localizados na área 

de concessão da Necta, representando um volume total de 7,74 bilhões Nm3/ano 

ou 21,20 milhões Nm3/dia. A Comgás figura em segundo lugar, com um potencial 

total de biometano de 1,20 bilhões Nm3/ano ou 3,28 milhões Nm3/dia (11%). 

O potencial do setor sucroenergético é relevante no contexto do estado 

de São Paulo não apenas pelo volume em questão, mas também pela sua 

distribuição ao longo do território. 

A elevada distância da infraestrutura de dutos, favorece a avaliação de 

alternativas isoladas e dedicadas, isto é, gasodutos não conectados a 

infraestrutura existente, que podem ou não ser conectados à malha existente. A 

existência de uma demanda local que pode ser, eventualmente, atendida em 

sua maioria através do biometano – também produzido localmente - é uma 

oportunidade não apenas do ponto de vista de mercado, mas também 
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econômica, uma vez que esse gás pode ser extremamente competitivo em 

grandes escalas e como uma fonte local na ausência de malha de 

transporte/distribuição. Ambientalmente, é uma solução adequada em todos os 

quesitos de ESG para substituição de combustíveis de alta emissão de carbono 

nessas regiões isoladas, que possuem elevado consumo de diesel para 

escoamento da produção agropecuária.  

O estado de São Paulo concentra 20% da população do Brasil, o que é 

refletido potencial de biogás proveniente do setor de saneamento, seja no 

tratamento de resíduos sólidos urbanos (RSU) ou de esgoto sanitário. Por ano, 

são gerados quase 15 milhões de toneladas de resíduos urbanos no estado, 

sendo aproximadamente 8 milhões de resíduos orgânicos. Deste montante, 92% 

são coletados e destinados para um dos 324 aterros distribuídos por todo o 

território estadual. 

A alta cobertura de coleta e tratamento de resíduos e efluentes no estado 

colocam São Paulo também em uma posição de destaque no potencial técnico 

de aproveitamento de biogás nesse setor. No entanto, diferente do setor 

sucroenergético, a escala das unidades de saneamento é menor e mais 

distribuída, o que se deve a existência de unidades de pequeno porte e, portanto, 

baixo potencial econômico de aproveitamento do biogás, como estações de 

tratamento de pequeno porte e pequenos aterros, chamados de sistemas de 

aterro em valas. 

Os parâmetros considerados para calcular o potencial de biometano nos 

diferentes cenários estão na Tabela 7 a seguir. 

 

Tabela 7 - Parâmetros para cálculo do potencial de biometano no setor de 

saneamento 

Resíduo 
Taxa de 

recuperação 
Potencial de 

biogás 
Concentração de 

metano 

Esgoto Sanitário 100% 0,1 Nm3/ m3 69% 

Fração Orgânica do Resíduos 
Sólido Urbano (FORSU) 

100% 117 Nm3/t 54% 

Biogás de aterro sanitário 60% 117 Nm3/t 50% 

Fonte: Elaboração Geo Energética 

 

Os resultados obtidos nesse estudo chegaram a um potencial teórico de 

biometano dos resíduos sólidos urbanos de 513,4 milhões Nm3/ano de 
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biometano, distribuídos nos 645 munícipios de São Paulo, com uma correlação 

direta com a população em cada uma dessas cidades. 

 

Tabela 8 - Clusters de produção de biometano no setor de resíduos sólidos 

urbanos no estado de São Paulo 

Potencial 

de 

biometano 

(Nm3/ano) 

N° de 

aterros 

 
Municípios 

 
City Gate 

Gasoduto 

de 

distribuição 

 
Concessão 

89.791.968 2 
Caieiras e Santana de 

Parnaíba 
45 km 2 km Comgás 

69.289.449 3 
Mauá, Santo André e São 

Paulo 
7 km 0 km Comgás 

 
25.629.508 

 
3 

Americana, Santa Bárbara 

d’Oeste, Paulínia, Limeira e 

Piracicaba 

 
10 km 

 
2,5 km 

 
Comgás 

Fonte: Elaboração Geo Energética 

 

Tabela 9 - Maiores ETES do Estado de São Paulo 

Potencial de biometano 

(Nm3/ano) 
Municípios 

City Gate 

(km) 

Gasoduto de 

distribuição (km) 
Concessão 

41.693.912 São Paulo 15 0 Comgás 

4.769.314 Ribeirão Preto 105 4 GasBrasiliano 

4.513.282 Campinas 2 0 Comgás 

2.993.956 São José dos Campos 8 2 Comgás 

2.990.613 Piracicaba 23 0 Comgás 

2.987.087 São José do Rio Preto 105 56 GasBrasiliano 

2.929.617 Sorocaba 14 0 Naturgy 

2.801.402 Santos 18 3 Comgás 

2.558.903 Jundiaí 26 0 Comgás 

1.781.616 Araraquara 12 7 GasBrasiliano 

1.619.902 Franca 176 51 GasBrasiliano 

Fonte: Elaboração Geo Energética 

 

O biometano emerge como um biocombustível de alto valor agregado 

dentro do novo cenário de aceleração das políticas de transição energética e de 

discussões focadas na redução de emissões não apenas de países, mas 

também de setores produtivos específicos e companhias. No entanto, a 
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efetivação do potencial técnico de mercado, discutido anteriormente, depende 

do rompimento de barreiras ainda existentes, sendo algumas delas comuns ao 

mercado de gás natural em geral: 

 

• Acesso a infraestrutura de distribuição de GN seja por meio de 

gasodutos de conexão à malha existente, seja por modais de 

movimentação alternativos; 

• Redução dos custos de investimento na implementação de 

sistemas de alta eficiência para produção e purificação de biogás; 

• Necessidade de investimento em tecnologias a gás, com foco na 

substituição de motogeradores e veículos à diesel por opções a 

gás; 

• Baixa disponibilidade de tecnologias nacionais para produção e 

uso do biometano; e 

• Baixa disponibilidade de mão-de-obra especializada para 

planejamento, implementação e operação de plantas de biogás e 

biometano. 

 

Com isso, nem todos os clientes tecnicamente viáveis para transição irão 

efetivar sua entrada nesse novo mercado. De acordo com diversos modelos de 

inserção de energias renováveis, os pontos críticos a serem analisados para a 

transição nesse setor são disponibilidade, acessibilidade e a aceitabilidade.  

A disponibilidade efetiva do biometano é uma correlação entre seu 

potencial técnico e econômico, sendo que em termos econômicos, foi 

demonstrada a competitividade do biometano frente a outros energéticos. Em 

relação à acessibilidade, os custos de investimento do biometano ainda podem 

ser elevados, apesar de o custo final da molécula ser competitivo, e deve-se levar 

em consideração ainda os custos de adequação de infraestrutura e usos finais. 

Por fim, a aceitabilidade passa por temas complexos, tais como 

aceitabilidade da população local na construção de uma nova usina de biogás 

nos arredores ou a aceitabilidade de transição de um mercado conservador de 

diesel ou gasolina, para uma solução diferente como o gás natural ou o 

biometano. Há alguns anos essa discussão era delimitada ao ambiente rural, no 

qual havia certa aceitação à tecnologia de biodigestão como rota de tratamento 

dos resíduos agroindustriais, mas baixa aceitação ao uso do biogás e, 

especialmente, do biometano como energético. Atualmente, essa questão tem 

permeado também o ambiente urbano, no qual há maior aceitação do uso do 
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biogás e do biometano, que estão fortemente correlacionados à transição 

energética e melhor qualidade do ar. 

Independente da abordagem para a aceitação e transição de fontes 

renováveis, é possível perceber que os aspectos são definidos por fatores 

econômicos, regulatórios e de mercado, sendo que sinalizações regulatórias 

podem ser grandes impulsionadores da transição, tal qual o RenovaBio, por 

exemplo, lido pelo setor privado como um sinal positivo do Governo como uma 

política de Estado para incentivo aos biocombustíveis, trazendo alguma 

segurança de mercado para os altos investimentos demandados. 

 

Tabela 10 - Resumo do potencial de biometano por área de concessão em 

cada setor, em NM3/ANO. 

Setor Gasbrasiliano Comgás Naturgy TOTAL 

Sucroenergético 7.734.856.850 1.024.429.722 412.447.222 9.171.733.794 

Aterro 42.378.026 225.232.509 14.882.681 282.493.216 

ETEs 11.157.919 57.552.069 2.929.617 71.639.604 

TOTAL 7.788.392.795 1.307.214.300 430.259.519 9.525.866.614 

Fonte: Elaboração Geo Energética 

 

 

Tabela 11 - Participação de cada área de concessão, por setor. 

Setor Gasbrasiliano Comgás Naturgy TOTAL 

Sucroenergético 84% 11% 4% 100% 

Aterro 15% 80% 5% 100% 

ETEs 16% 80% 4% 100% 

TOTAL 82% 14% 5% 100% 

Fonte: Elaboração Geo Energética 

 

 

A área de concessão da Necta contempla a maior concentração de 

potencial oferta de biometano a partir de sucro e a maior concentração do 

potencial técnico de mercado. Por outro lado, a área de concessão da Comgás 

possui a maior potencial de oferta de biometano a partir de aterros e o segundo 

maior potencial técnico de mercado. Por fim, a Naturgy apresenta o menor 

potencial de biometano e o menor potencial técnico de mercado disponível. Os 

dados agregados podem ser observados na Tabela 12 a seguir. 
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Tabela 12 - potencial técnico de mercado e de oferta de biometano de cada 

área de concessão 

 
C

o
n

ce
ss

io
n

ár
ia

 

  Potencial Técnico de Mercado 

(m3/dia) 

 
Potencial de Oferta Biometano 
(m3/dia) 

 

R
es

id
en

ci
al

 

 

C
o

m
er

ci
al

 

 

In
d

u
st

ri
al

 

  
G

N
V

 

 

G
N

V
 P

es
ad

o
 

 

To
ta

l 

C
lu

st
er

 d
e 

at
er

ro
 

 

C
lu

st
er

 d
e 

su
cr

o
 

  
To

ta
l 

Comgás 68.190 2.053 760.680 688.069 1.652.200 3.171.192 520.590 1.239.937 1.760.528 

GBD 295.307 9.610 2.695.743 3.091.253 8.956.917 15.048.830 45.340 12.186.815 12.232.155 

Naturgy 12.539 241 60.054 120.248 357.261 550.342 1.055 232.106 233.162 

Total 376.036 11.904 3.516.477 3.899.570 10.966.378 18.770.364 566.985 13.658.858 14.225.845 

Fonte: Elaboração Geo Energética 

 

 

A partir desta tabela é possível inferir que o potencial de oferta de 

biometano é inferior ao potencial técnico de mercado, entretanto, o potencial de 

oferta de biometano contido na área da Necta, por ser o maior, pode ser mais 

relevante para ser considerado como fornecedor de biometano, a partir de sucro, 

no estado. De forma a aprofundar estas relações, estima-se as distâncias 

lineares, ou seja, desconsiderando os traçados rodoviários urbanos, interferências 

em linhas de transmissão, ferrovias, áreas de proteção ambiental, topografia e 

curvatura da terra, dos centroides das municipalidades com maior potencial 

técnico de mercado até os gasodutos de transporte mais próximos, até os 

gasodutos de distribuição mais próximos, até os clusters de sucro mais próximos 

e até os clusters de aterro mais próximos, conforme exibido na figura 9: 

 

Figura 9 – Municipalidades consideradas e os traçados lineares adotados para 

o cálculo das distâncias até a infraestrutura existente e os potenciais clusters 

de oferta de biometano. 
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Fonte: Elaboração Geo Energética 

 

As distâncias médias agrupadas por áreas de concessão sugerem que os 

clusters de oferta de biometano estão mais próximos aos municípios com maior 

potencial técnico de mercado do que a infraestrutura existente de transporte e 

distribuição de gás natural nos casos da Necta e Naturgy. O oposto ocorre para 

a Comgás, por conta do elevado adensamento de infraestrutura de distribuição 

existente nesta área de concessão (Tabela 13). 

 

Tabela 13 - Dados agregados por área de concessão e por menor distância 

entre potencial técnico de mercado e as quatro possibilidades avaliadas 



ESTUDO SOBRE A INTERLIGAÇÃO DAS ÁREAS DE CONCESSÃO DE GÁS CANALIZADO  39 

 

 
Quantidade 

de 

Municípios 

Potencial 

técnico 

de 

mercado 

(m3/dia) 

Potencial 

oferta 

(m3/dia) 

Distância Média (km) 

Concessionária Gasoduto 

transporte 

Gasoduto 

distribuição 

Cluster 

Aterro 

Cluster 

Sucro 

Comgás 11 3.171.192 630.149 33 16 17 45 

Gasoduto de 

distribuição 
5 1.525.464 n/a 30 13 26 63 

Gasoduto de 

Transporte 
2 401.582 n/a 10 15 17 69 

Cluster Aterro 2 400.550 1.018 73 22 8 19 

Cluster Sucro 2 843.596 629.131 26 17 4 4 

GBD 31 15.048.830 10.157.754 86 55 17 16 

Gasoduto de 

distribuição 
1 195.726 n/a 60 20 43 68 

Cluster Aterro 11 6.614.863 41.573 87 55 7 23 

Cluster Sucro 19 8.238.240 10.116.181 87 57 22 10 

Naturgy 2 550.342 232.107 46 25 18 69 

Cluster Aterro 2 550.342 232.107 46 25 18 69 

Total Geral 44 18.770.364 11.252.117 71 44 17 26 

Fonte: Elaboração Geo Energética 

 

Com isto é possível correlacionar o potencial técnico de mercado com as 

distâncias médias e observar, no caso da área de concessão da Comgás, que a 

maioria do potencial técnico de mercado disponível (60%) está mais próximo da 

infraestrutura existente, sendo que deste universo de potencial técnico de 

mercado 80% está mais próximo dos dutos de distribuição, com distância média 

de 13 quilômetros. No caso das áreas de concessão da Necta e Naturgy a 

relação se inverte e, respectivamente, 98% e 100% deste potencial técnico de 

mercado está mais próximo dos potenciais cluster de oferta de biometano, com 

distâncias médias de 17 e 18 quilômetros respectivamente (média ponderada 

das distâncias médias para cluster de aterro e cluster de sucro). 

Observa-se, de forma geral, que em nenhuma área de concessão existe 

oferta de biometano suficiente a partir dos clusters, para atendimento integral do 

potencial técnico de mercado. Entretanto, sabe-se, com base nas atividades 

anteriores, que este potencial técnico é superior ao potencial econômico e ao 

potencial tático, que são, de fato, os volumes a serem adicionados as bases de 

clientes das CDLs. 

Por fim, no nível da área de concessão, a Necta apresenta potencial oferta 

de biometano, a partir de cluster de sucro, 20% superior ao potencial técnico de 

mercado dos municípios próximos. Isto é, estes clusters poderiam ser utilizados 

para o atendimento dos municípios mais próximos e suprir, em até 1,9 MM 
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m3/dia, os demais municípios da área de concessão e até mesmo as outras áreas 

de concessão, caso conectados à infraestrutura existente. 

8.2. Conclusões 

Neste estudo foram associados o potencial produtivo de biometano no 

estado de São Paulo e o potencial técnico de mercado consumidor de 

biometano. Através da comparação de ambos, junto do levantamento de 

aspectos de mercado e regulatórios, fica evidente o potencial do biometano não 

apenas ampliando a capacidade de distribuição de gás no estado, mas também 

permitindo a interiorização do suprimento e deslocamento de energéticos fósseis 

e/ou mais caros. 

 

 

9. PROJETO P272.4 

Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado de São 

Paulo: Avaliação Técnica de traçados Alternativos de Gasodutos 

Entidade executora: WORLEY ENGENHARIA LTDA. 

 

Este projeto teve como objetivo desenvolver o projeto conceitual de 

engenharia para a interligação física, por meio de dutos, entre as redes de gás 

operadas atualmente pelas três concessionárias: NATURGY, NECTA e 

COMGÁS.  

Alinhadas com os objetivos do projeto, foram determinadas as seguintes 

metas para mensuração e sucesso da iniciativa de P&D: 

• Baseado nos Estudos de Mercado e Oferta, avaliar tecnicamente traçados 

alternativos, bem como as especificidades dos gasodutos a serem 

projetados, a fim de garantir o fornecimento a um custo-benefício mais 

eficiente possível; 

• Coordenar junto às concessionárias, a integração de estudos hidráulicos 

e de materiais alternativos à implantação do ativo, com intuito de garantir 

a aplicação do Capex com racionalidade; e 

• Com a definição dos projetos, coordenar junto às áreas competentes das 

concessionárias, estudos de impactos ambientais, integridade do ativo e 

lead time de entregáveis de projetos e materiais. 
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9.1. Desenvolvimento e Resultados 

O projeto prevê a interligação das distribuidoras através de três trechos 

de gasodutos. Cada trecho será equipado para receber lançadores-recebedores 

de pig portáteis em suas extremidades, válvulas intermediárias e estações de 

compressão, redução de pressão e medição fiscal. 

Os trechos dos dutos serão projetados para interligação dos sistemas de 

distribuição, permitindo a transferência de gás independentemente da diferença 

de pressão entre as redes. O processo de Swap demanda a instalação de 

estações de compressão com a possibilidade de transferência de gás para os 

dois sentidos. A interconexão física de cada trecho compreende a construção de 

estações necessárias à instalação de equipamentos que garantam 100% de 

disponibilidade de atendimento aos requerimentos regulatórios. Para tanto, são 

necessários: 

• Estações de medição Fiscal (2x 100%, um operando e um reserva); 

• Compressores de Gás Natural (3x 50%, dois operando e um reserva); 

• Trens de Redução de Pressão (3x 50%, dois operando e um reserva); e 

• Filtros (2x 100%, um operando e um reserva) 

 

Figura 10 - Esquema dos limites de bateria de interconexão 

 

Fonte: Elaboração Worley 

 

As Erro! Fonte de referência não encontrada.14, 15 e 16 apresentam algumas c

aracterísticas dos trechos de interligação das malhas de distribuição do Estado de São 

Paulo. 
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9.1.1. Trecho 1: Comgás - Necta  

O trecho de interligação Comgás/Necta interliga as cidades de Araras à 

Porto Ferreira, dimensionado para uma capacidade de 1.000.000 Nm3/dia, 

possui aproximadamente 61,2 km de comprimento e um diâmetro de 12”. 

Tabela 142 - Dados do Gasoduto de Interligação – Comgás – Necta 

Trecho de Gasoduto Comgás ↔ Necta 

Proposta Interligar as redes da Comgás (Araras) e Necta (Porto 

Ferreira) 

Número de Dutos 1 

Capacidade (MM m³/dia *) 1.000.000 m³/dia 

Localização do início / fim Araras / Porto Ferreira 

Comprimento (aproximadamente) 61,2 km 

* Condições normais, correspondendo a 20°C e 1 atm 

Fonte: Elaboração Worley 

 

O gasoduto de interligação Necta/Comgás será roteado de acordo com a 

Figura 11: 

 

Figura 11 - Trecho do gasoduto de interligação Comgás – Necta. 

 

Fonte: Elaboração Worley 
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Figura 12 – Mapa da Interligação Trecho Araras - Porto Ferreira 

 

Fonte: Elaboração Worley 
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9.1.2. Trecho 2: Comgás - Naturgy  

O trecho de interligação Comgás/Naturgy interliga as cidades de 

Campinas à Salto, dimensionado para uma capacidade de 700.000 Nm3/dia, 

possui aproximadamente 41,6 km de comprimento e um diâmetro de 10”. 

 

Tabela 15 - Dados do Gasoduto de Interligação Comgás - Naturgy 

Trecho de Gasoduto Comgás ↔ Naturgy 

Proposta Interligar as redes da Comgás (Campinas) e Naturgy 

(Salto) 

Número de Dutos 1 

Capacidade (MM m³/dia *) 700.000 m³/dia 

Localização do início / fim Campinas / Salto 

Comprimento (aproximadamente) 41,6 km 

* Condições normais, correspondendo a 20°C e 1 atm 

Fonte: Elaboração Worley 

 

O gasoduto de interligação Comgás / Naturgy será roteado de acordo com 

a Erro! Fonte de referência não encontrada.13: 

 

Figura 13 – Mapa com o trecho do gasoduto de interligação Naturgy - Comgás 
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Fonte: Elaboração Worley 

 

Figura 14 – Mapa da Interligação entre Salto e Campinas 
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Fonte: Elaboração Worley 

 

 

Tabela 16 - Dados do Gasoduto de Interligação Naturgy / Necta 
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Trecho de Gasoduto Naturgy ↔ Necta Gás 

Proposta Interligar as redes da Naturgy (Botucatu) e Necta 

(Lençóis Paulista) 

Número de Dutos 1 

Capacidade (MM m³/dia *) 1.000.000 m³/dia 

Localização do início / fim Botucatu / Lençóis Paulista 

Comprimento (aproximadamente) 55,5 km 

* Condições normais, correspondendo a 20°C e 1 atm 

Fonte: Elaboração Worley 

 

Figura 15 - Trecho do gasoduto de interligação Naturgy - Necta 

 

Fonte: Elaboração Worley 

 

9.1.3. Trecho 3: Naturgy - Necta  

O trecho de interligação Naturgy/Necta interliga as cidades de Botucatu à 

Lençóis Paulista, dimensionado para uma capacidade de 1.000.000 Nm3/dia, 

possui aproximadamente 55,5 km de comprimento e um diâmetro de 12”. 

 

Figura 16 - Mapa do Trecho de Interligação entre Botucatu e Lençóis Paulista 
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Fonte: Elaboração Worley 

 

Todos os trechos serão preparados para o recebimento de lançadores-

recebedores de pig próximo das áreas de interligação (tie-ins) com as unidades 

existentes. 
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Próximo às áreas dos tie-ins (interligação) das unidades existentes serão 

instalados filtros e estações de redução de pressão / regulagem de pressão. As 

estações de redução de pressão podem ser by-passadas caso necessário.  

Os compressores são necessários para permitir a transferência de gás no 

sentido de menor pressão para maior pressão. O projeto prevê a instalação de 

três compressores trabalhando a 50% da capacidade cada (dois operando e um 

reserva) por trecho. Os compressores serão acionados por motores à 

combustão, que queimam parte do gás natural da rede. 

As estações de compressão serão locadas próximo a área de 

transferência de concessão. Dentro de cada estação haverá também as 

estações de medição fiscal (EMEDs) das duas distribuidoras que dividem os 

trechos.  

Serão consideradas edificações de apoio operacional mínimas, são elas 

uma portaria que comtempla banheiro e copa. A estação também terá o 

cercamento no seu entorno composto por gradil, com pilares em ferro chato com 

altura 2,40m, com concertina e portão metálico. 

Também está previsto um eletrocentro, que será composto basicamente 

por dois ambientes, um sendo para abrigar equipamentos denominados “sala de 

painéis” e o outro ambiente denominado como “sala de controle” para possibilitar 

que pessoas controlem e monitorem os sistemas da área. 

A sala de painéis terá a função basicamente de abrigar os seguintes 

equipamentos: 

• Painéis auxiliares e de iluminação em 220/127 Vca;  

• Conjunto de painéis do sistema de controles de processo;  

• Baterias;  

• Painéis do sistema de alarme e detecção de incêndio; e 

• Conjunto de equipamentos de ar-condicionado. 

 

Já a sala de controle terá a função basicamente de abrigar os seguintes 

equipamentos:  

• Estação de Trabalho (Operador e Engenheiros);  

• Unidades centrais de processamento (CPUs); e 

• Módulos de comunicação via Rádio, Internet e Satélite (VSAT). 
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O eletrocentro deverá ser equipado com todos os dispositivos 

necessários, não se limitando aos indicados:  

• Projeto de climatização (HVAC);  

• Projeto de sistema de pressurização com os filtros adequados ao 

ambiente de instalação final;  

• Sistema de proteção contra incêndio de acordo com a NBR 13231; 

• Sistema de detecção e alarme de fumaça de acordo com a NBR 9441; 

• Sistema de controle de acesso de pessoas e Sistema de CFTV;  

• Telefone e rede de dados;  

• Proteção passiva ("fire-stop") passagens de cabos; e 

• Tomadas de uso geral (220 e 127V). 

 

Os equipamentos de detecção de fogo e fumaça serão interligados à 

central de detecção e alarme de incêndio que receberá as sinalizações 

provenientes dos detectores e as processará, acionando os alarmes sonoros e 

demais equipamentos periféricos, bem como o eletrocentro deverá prever 

sistema de climatização que será utilizada para retirar o calor dissipado pelos 

equipamentos e manter a temperatura interna do eletrocentro dentro da faixa de 

25°C a 30ºC.   

 

9.1.4. Sistema de Supervisão e Controle 

O Sistema de Controle e Automação a ser implantado neste projeto será 

do tipo SCADA ("Supervisory Control & Data Acquisition") que consiste no 

monitoramento em tempo real e controle do processo, disponibilizando o estado 

da rede através de um conjunto de telas, de gráficos e relatórios, de modo a 

permitir a tomada de decisões operacionais apropriadas, quer automaticamente, 

quer por iniciativa do operador, sendo o formato apropriado para o caso deste 

projeto, no qual haverá diferentes sites dispersos geograficamente.  

Será composto por um conjunto de "hardware" (fontes de alimentação, 

"switches" para comunicação "Ethernet", cartões E/S, CPU, etc.) e "software" 

destinados ao monitoramento, em tempo real, do controle de processo da planta.  



ESTUDO SOBRE A INTERLIGAÇÃO DAS ÁREAS DE CONCESSÃO DE GÁS CANALIZADO  51 

 

Deverão ser previstos cartões/componentes para comunicação via VSAT, 

Rádio, Internet, a ser confirmado em outras etapas do projeto. As comunicações 

através de vias não físicas serão escopo do fornecedor do sistema de automação 

ou do fornecedor do sistema de telecomunicações.  

Os instrumentos e equipamentos dos subsistemas de Processo e 

Segurança se comunicarão ao Controlador Lógico Programável (CLP) através 

de protocolos de comunicação "Ethernet IP" ou "Profinet". 

Um software de supervisão e controle deverá ser instalado e utilizado para 

permitir o correto monitoramento do processo através da estação de operação 

localizada internamente ao eletrocentro. 

 

9.1.5. Custos das infraestruturas estimados pelo projeto 

O projeto de P&D P272.4 avançou no detalhamento dos custos para a 

construção dos sistemas de distribuição necessários à interligação física das três 

distribuidoras paulistas, com base em toda a obra de engenharia estudada e 

projetada no escopo do projeto, contemplando: 

• Construção de gasodutos de interligação com capacidade 

condizente com: i) a necessidade dos mercados; ii) a 

disponibilidade de gás natural; iii) o limite de capacidade dos 

sistemas existentes. 

• Instalação de medidores fiscais de transferência de custódia em 

área próxima ao limite de concessão, devendo cada distribuidora 

possuir sua estação de medição (EMED). 

• Equipamentos que permitam o fluxo de gás em qualquer um dos 

sentidos, independente da diferença de pressão entre as 

Concessionárias (instalação de Compressores de Gás Natural 

próximo aos limites de concessão). 

• Sistemas de proteção da infraestrutura contra possível 

sobrepressão causada pelos compressores. 

 

A Tabela 17 consolida o valor estimado para a construção das 

interligações, considerando os três trechos e os equipamentos essenciais à 

operação dos sistemas de distribuição.  
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Tabela 17 - Custo global das interligações das três áreas de concessão 

Descrição Preço – Material Preço – Serviço Total 

Equipamentos 
Mecânicos e 

Sistemas 

243.893.814,43 20.358.721,57 264.252.536,00 

Estruturas 
Metálicas 

2.203.567,35 3.116.166,09 5.319.733,44 

Tubulação 330.503.802,06 409.979.265,14 740.483.067,20 

Elétrica 6.850.206,19 816.099,69 7.666.305,88 

Instrumentação / 
Automação / 
Comunicação 

23.856.975,48 3.312.357,81 27.169.333,29 

Construção Civil 220.356,73 166.636.041,16 166.856.397,89 

Geral - 613.484.374,10 613.484.374,11 

TOTAL 607.528.722,24 1.217.703.025,57 1.825.231.747,81 

Fonte: Elaboração Worley 

 

A Tabela 18 estratifica o investimento estimado para cada distribuidora, 

considerando a construção dos três trechos e todos os equipamentos essenciais 

à operação dos sistemas de distribuição interligados.  

 

Tabela 18 - Custo Global da Interligação por Concessionária 

 
Concessionária 

Valor final 

Percentual Preço (R$) 

Comgas 40% 730.361.774 

Necta 29% 532.216.585 

Naturgy 31% 562.653.388 

TOTAL 100% 1.825.231.748 

Fonte: Elaboração Worley 
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Já na tabela 19, consta o investimento que as concessionárias Comgás e 

Necta devem realizar na construção da interligação entre suas respectivas áreas 

de concessão. 

 

Tabela 19 - Custo do Trecho 1 – Interligação entre Comgás (Araras) e Necta 
(Porto Ferreira) 

  Tubovia (km) Percentual Preço (R$) 

Comgás 51,4 62,70% 424.643.693 

Necta 9,8 37,30% 253.143.491 

Total 61,2 100% 677.787.184 

Fonte: Elaboração Worley 

 

A seguir, são apresentados os valores de investimentos estimados, 

considerando a interligação entre as áreas de concessão da Comgás e Naturgy, 

partindo da região de Campinas, até o município de Salto (Tabela 20). 

 

Tabela 20 - Custo do Trecho 2 - Interligação entre Comgás (Campinas) e 
Naturgy (Salto) 

  Tubovia (km) Percentual Preço (R$) 

Comgás 37,4 59,50% 305.718.081 

Naturgy 4,2 40,50% 207.934.878 

Total 41,6 100% 513.652.959 

Fonte: Elaboração Worley 

 

Para a interligação entre as redes de distribuição das concessões da 

Naturgy e Necta, os valores de investimentos estimados para cada distribuidora 

são demonstrados na tabela 21. 
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Tabela 21 - Custo do Trecho 3 - Interligação entre Naturgy (Botucatu) e Necta 
(Lençóis Paulista) 

  Tubovia (km) Percentual Preço (R$) 

Naturgy 36,1 56,00% 354.718.510 

Necta 19,4 44,00% 279.073.095 

Total 55,5 100% 633.791.605 

Fonte: Elaboração Worley 

 

Importante destacar que os valores de investimentos apresentados neste 

documento são resultados do projeto P272.4, no âmbito do Programa de P&D e 

C&R da ARSESP. Ou seja, não são valores conclusivos e definitivos a serem 

aportados pelas concessionárias. Os reais valores de investimentos para 

concretização das infraestruturas de interligação serão avaliados pela ARSESP, 

com base nos Planos de Negócios a serem submetidos pelas concessionárias, 

no âmbito de seus respectivos processos de Revisão Tarifária Ordinária. 

 

 

9.1.6. Maquete eletrônica  

Este projeto passou por uma extensa lista de atividades, dada sua 

complexidade e abrangência multifuncional. Com base nas entregas realizadas 

durante a Fase 1 do projeto, constatou-se, conjuntamente entre as três 

Concessionárias, que o grau de detalhamento e a qualidade das informações 

geradas atenderam e superam as expectativas iniciais. A partir daí foi possível 

avançar numa Maquete Digital 3D do projeto de interligação, proporcionando: 

• Representação tridimensional e realista do projeto, facilitando a 

compreensão das suas proporções e formas por todas as partes envolvidas 

antes do início da construção;  

• Identificação e correção de problemas potenciais no design ou na 

engenharia, economizando tempo e recursos;  

• Melhoria na comunicação e promoção do projeto entre stakeholders 

estratégicos, garantindo o alinhamento de todos;  

• Facilitação de reuniões de coordenação e revisões de projeto;  
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• Auxílio na fase final de planejamento detalhado do projeto executivo, 

melhorando a precisão dos cronogramas; e 

• Ponto de partida para simulações de diferentes condições e análise de 

desempenho do projeto, facilitando a avaliação de impacto ambiental e 

otimização do design entre outros benefícios.  

 

Figura 17 - Maquete eletrônica da infraestrutura de interligação 

 

Fonte: Elaboração Worley 

 

Cada um dos três trechos terá uma estação composta por três 

compressores, sendo dois em operação e um reserva e estação de medição 

fiscal. Estação de redução de pressão e filtros serão locados nas extremidades 

das estações respeitando o limite de concessão de cada concessionária. 

 

Figura 18 - Maquete eletrônica da infraestrutura de interligação 
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Fonte: Elaboração Worley 

 

Figura 192 - Maquete eletrônica da infraestrutura de interligação 

 

Fonte: Elaboração Worley 

 

Os dutos foram dimensionados para transporte e transferência de gás, em 

qualquer um dos sentidos e independente da diferença de pressão entre as 

redes. O processo de Swap demanda a instalação de estações de compressão, 
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compostas por compressores, estação de redução e estação de medição de 

transferência de custódia. 

 

Figura 20 - Maquete eletrônica da infraestrutura de interligação 

 

Fonte: Elaboração Worley 

 

Figura 31 - Maquete eletrônica da infraestrutura de interligação 

 

Fonte: Elaboração Worley 
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 O sistema permite a passagem de PIG de limpeza e instrumentado, 

através de lançadores-recebedores portáteis, com o objetivo de monitorar a 

integridade dos gasodutos. No início e no fim de cada trecho de interligação, 

haverá conexões que permitirão a instalação dos lançadores-recebedores 

portáteis.  

 

Figura 22 - Maquete eletrônica da infraestrutura de interligação 

 

Fonte: Elaboração Worley 

 

Figura 23 - Maquete eletrônica da infraestrutura de interligação 
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Fonte: Elaboração Worley 

 

A operação do sistema demanda a instalação de estações de compressão 

para possibilitar a transferência de gás em ambos os sentidos do gasoduto, 

independentemente da diferença de pressão entre as redes. As estações de 

compressão serão locadas próximo às áreas de transferência de concessão 

entre as operadoras. 

 

9.2. Conclusões 

O Projeto Interliga SP melhora a distribuição de gás natural em São Paulo 

ao conectar as redes de Naturgy, Necta Gás e Comgás, aumentando a eficiência 

e segurança com novas estações de compressão e pigs de limpeza. Com rotas 

estratégicas e uma vida útil de 20 anos, o projeto fortalece a infraestrutura 

energética do estado.   

Reitera-se que os valores de investimentos apresentados neste 

documento são resultados do projeto P272.4, no âmbito do Programa de P&D e 

C&R da ARSESP. Ou seja, não são valores conclusivos e definitivos a serem 

aportados pelas concessionárias, os quais serão avaliados pela ARSESP com 

base nos Planos de Negócios a serem submetidos pelas concessionárias, no 

âmbito de seus respectivos processos de Revisão Tarifária Ordinária. 
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10. PROJETO P272.5 

Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado de São 

Paulo: Estudo e desenvolvimento de Prova de Conceito (PoC) para negociações 

bilaterais no mercado de Gás 

Entidade executora: FOHAT CORPORATION SERVICOS EM 

ENGENHARIA LTDA. 

 

Considerando o dinamismo pretendido para a distribuição de gás 

canalizado no estado de São Paulo por conta do Mercado Livre, da possibilidade 

da troca operacional (SWAP) entre as distribuidoras, das novas fontes de 

suprimento, e do potencial de produção do biometano, o objetivo deste projeto é 

possibilitar a interligação das redes de distribuição das três áreas de concessão, 

sob a ótica de ambiente de comercialização, estudando a viabilidade da 

implementação de uma plataforma de negociação bilateral para comercialização 

de gás natural e de biometano. 

 

10.1. Desenvolvimento e resultados 

Nesta PoC (Prova de Conceito) foram criadas as telas para uma 

plataforma (software) de negócios bilaterais em ambiente interativo off-line, para 

que futuramente seja desenhado através de um MVP (Minimum Viable Product) 

o ambiente bilateral de contratos de gás em ambiente online. 

Neste estudo conjunto com as distribuidoras do Estado de São Paulo, 

foram analisadas as demandas para permitir compradores e supridores 

imputarem condições e analisarem as combinações do SWAP, permitindo 

programação cruzada e balanceamento de SWAP em pontos de conexão. 

 

10.1.1. Produto principal 

O produto principal do projeto consistiu, uma vez analisada a regulação, 

em criar uma prova de conceito através de interface interativa. A prova de 

conceito pode ser entendida como um modelo conceitual da plataforma, sem que 

houvesse o desenvolvimento dos algoritmos de controle do software. A criação 

deste modelo foi realizada em um ambiente interativo, chamado Figma, tratando-

se de uma etapa preparatória para o posterior desenvolvimento da plataforma 

propriamente dita, não sendo o produto principal deste projeto. 
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Este ambiente é offline e por ser interativo, permite navegar pelas telas a 

fim de avaliar as dinâmicas de utilização de um potencial usuário da distribuidora 

de gás. Nesse ambiente, são validados a experiência desse usuário ao navegar 

pelo sistema executando funções que foram definidas como próprias da rotina de 

um agente participante da operação de swap. 

 

10.1.2. Fluxos de Operação 

A operação de swap, foi desenvolvida a partir da compreensão das 

distribuidoras envolvidas (CDLs) e na regulação da ARSESP para desenho do 

arcabouço de acordos e contratos que fariam parte da relação bilateral e com a 

empresa de operação da plataforma (Bragax). 

O diagrama de acordos (figura 24) exemplifica as operações mapeadas 

que precisam estar vigentes para que seja possível a operação de swap 

comercial. 

 

Figura 24 - Operações mapeadas para Swap de gás 

 

Fonte: Elaboração Fohat 

 

As relações contratuais (figura 25) foram discutidas a partir do processo 

de descoberta (discovery), no qual foram realizadas reuniões com o time da 

Comgás para alinhamento a respeito dos acordos necessários para realização 

de uma operação swap. 
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Embora essa operação ainda não seja uma operação padronizada, 

tomou-se como caminho as informações de algumas operações realizadas para 

que fosse possível ter um panorama inicial das telas e operações a serem 

criadas. 

 

Figura 25 - Relações contratuais entre as partes 

 

Fonte: Elaboração Fohat 

 

10.1.3. Operação de Swap 

A tela de operação de swap (figura 26) foi criada para promover uma 

rápida análise das operações em andamento com foco no seu status e em um 

menu rápido de ação. As principais informações estariam disponíveis para o 

operador que pode entrar em cada operação para um detalhamento. 

 

Figura 26 - Tela de operação de Swap 
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Fonte: Elaboração Fohat 

 

A tela de criação de uma operação de swap traz a possibilidade de 

preenchimento de certos parâmetros comerciais da operação de swap. Porém, 

também permite anexar arquivos que precisam ser avaliados pela contraparte 

para que seja aceita uma operação para análise final da ARSESP. 

A operação leva em consideração a necessidade de validação pela 

ARSESP, que teria uma tela específica (figura 27) para analisar cada operação. 

Figura 27 - Tela de aprovação e rejeição pela Arsesp 
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Fonte: Elaboração Fohat 

 

10.1.4. Contratos 

Após a aprovação da ARSESP, cada operação seria movida para um 

contrato. O objetivo dessa tela é proporcionar uma visualização e ação rápida 

para as operações que retornam da aprovação da ARSESP. 

Cada operação comercial de swap aprovada (figura 28) seria um anexo 

com os dados da transação, fazendo parte de um contrato mãe de uso da rede 

de distribuição para troca de gás (swap) conforme determina a ARSESP. O 

sistema utilizaria assinatura eletrônica para confirmação de cada contrato para 

conferir segurança às operações. 

Figura 28 - Tela de análise de contratos 

 

Fonte: Elaboração Fohat 

 

O principal resultado atingido no projeto foi o desenvolvimento de uma 

prova de conceito (PoC) realizada em ambiente de protótipo, sendo possível 

realizar o início do desenvolvimento de um produto mínimo viável (MVP), capaz 

de verificar de forma prática como uma plataforma poderá auxiliar a fomentar a 

operação de swap comercial envolvendo inicialmente as distribuidoras (CDLs) 

do Estado de São Paulo. 

O desenvolvimento inicial do MVP, possibilitou verificar a troca de 

informações entre as distribuidoras e a agência reguladora, sendo realizada de 

forma segura e agilizada, permitindo que a ARSESP possa atribuir a correta 

tarifa de swap para cada operação que é alocada para análise. O avanço na 
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agenda regulatória da ARSESP irá proporcionar um caminho mais claro para a 

continuidade nos desenvolvimentos pretendidos na operação de swap 

comercial, sendo para o momento, adotadas as principais características 

conhecidas no desenvolvimento de plataformas desse segmento. 

 

10.2. Conclusões 

No referente à operação do swap, segundo a pesquisa bibliográfica, o gás 

natural pode ser negociado em ambiente de balcão (mercado OTC) evoluindo 

para sistema mais complexos como uma bolsa ou câmara de compensação 

organizada. 

A regulação desse tipo de ambiente de balcão é realizada pela CVM 

(comissão de valores mobiliários) via regulação específica para operação de 

uma infraestrutura de mercado. O desenvolvimento da plataforma eletrônica foi 

pensado para contemplar não somente os atributos da regulação CVM, de 

mercado de balcão não organizado, mas também a funcionalidade de uma 

operação de swap comercial regulada pela ARSESP. 

É recomendado que as CDLs do Estado de São Paulo possam realizar 

testes e ampliar a capacidade de desenvolvimento, envolvendo novas operações 

de swap que incluam clientes livres. 

 

11. PROJETO P272.6 

Projeto de Interligação Física entre as Concessionárias do Estado de São 

Paulo: Estabelecimento das condições e critérios operacionais para a troca de 

gás natural e biometano (SWAP) 

Entidade executora: SMART SOLUTIONS ENGENHARIA EIRELI 

 

Tendo em vista que o modelo de reestruturação da concessão de 

distribuição do gás canalizado adotado por São Paulo, dividindo o estado em 

três grandes áreas de concessão, cada uma com suas peculiaridades, a 

regulação da Troca de Gás entre as áreas de concessão se tornou de 

fundamental importância para garantir um melhor aproveitamento da oferta de 

gás no estado, reduzindo custos e inserindo maior dinamismo ao mercado. 
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 Considerando-se que a interconexão dos sistemas de distribuição entre 

áreas de concessão é um importante vetor para incrementar o volume de gás 

distribuído, a troca de gás se faz necessária. 

Sendo assim, para que a troca de gás seja realizada de forma segura e 

adequada, faz-se necessário estabelecer os procedimentos e as condições para 

viabilizar o Swap entre as redes de distribuição de gás canalizado no âmbito do 

Estado de São Paulo, viabilizando o suprimento por meio do fluxo físico do gás 

e não somente pelo fluxo comercial de gás. 

Este projeto objetiva estabelecer as condições e os critérios operacionais 

para a efetiva troca de gás natural e de biometano (swap) entre as redes de 

distribuição de gás canalizado no âmbito do Estado de São Paulo. 

Metas: 

1. Estudo do traçado inicial proposto, dentro da visão de operação e 

manutenção; 

2. Estruturação de fluxo diário operacional; 

3. Definição dos papéis e responsabilidades de cada área das 

respectivas concessionárias; 

4. Estudo de medições e controles dos fluxos das trocas de gás; 

5. Estudo sobre as interferências entre os diferentes tipos de odorante; 

6. Programa de Integridade de rede única para os pontos de interligação; 

7. Estudo de comunicação e monitoramento (parâmetros de 

pressão/vazão) dos pontos de comercialização; e 

8. Estudo e elaboração de procedimentos operacionais, manutenção e 

sistemas de mobilidade para o sistema de interligação. 

 

11.1. Desenvolvimento e resultados 

11.1.1. Atividade 1 - Estudo do traçado inicial proposto 

A conclusão do estudo de traçado inicial dentro da visão de operação 

e manutenção de uma rede de gás pelo ponto de vista do projeto de 

interligação das redes de Distribuição das três CDL’s de São Paulo, deve 

levar em consideração as interferências identificadas no traçado proposto, 

onde se destaca a importância de uma abordagem cuidadosa e estratégica 

na fase de planejamento. Este levantamento e a análise realizadas das 

interferências são fundamentais para garantir a segurança, eficiência e 
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viabilidade técnica da rede, minimizando os riscos operacionais e de 

manutenção futuros.  

É crucial que as interferências sejam mapeadas detalhadamente e 

consideradas no desenho final, possibilitando a adaptação do traçado, se 

necessário, para evitar impactos negativos no funcionamento da rede e 

assegurar a conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis. Outro 

item, que merece uma atenção são para os pontos de válvulas propostos, 

pois a área de manutenção necessita de espaço para estacionamento de 

carros operacionais e possíveis intervenções por parte de engenharia e 

projetos. 

 

11.1.2. Atividade 2 - Estruturação de fluxo diário operacional 

Este item fornece uma visão das operações diárias de SWAP de gás 

natural, apresenta as definições de termos importantes para estabelecer de 

forma clara as regras para troca de Gás entre as três CDL’s do Estado de 

São Paulo, e os principais conceitos.  

Ao compreender esses conceitos fundamentais, as empresas podem 

tomar decisões precisas, otimizar suas estratégias de negociação e garantir 

uma gestão eficaz de seus portfólios de gás natural. 
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Figura 29 - Fluxograma de SWAP 

 

 

 

11.1.3. Atividade 3 - Definição dos papéis e responsabilidades 

A operacionalização do SWAP físico de Gás Natural com a garantia 

da disponibilidade e integridade de sistemas e equipamentos críticos, com 

implementação de contingência nas falhas e emergências, capacitação em 

procedimentos críticos e controle de inspeções e manutenção, são por si só 

um desafio complexo, principalmente por envolver duas empresas distintas, 

que devem se relacionar de forma muito clara para que o objetivo comum 

seja alcançado. 

Para assegurar a atuação conjunta, coordenada e transparente das 

empresas envolvidas, deve-se estabelecer claramente os papéis e 

responsabilidades dentro de suas respectivas áreas de atuação, bem como 

na estação de troca. 

O Procedimento Mútuo de Operação (PMO) e o Protocolo de 

Responsabilidades, serão os principais documentos que balizarão as 
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operações integradas destas duas empresas, que certamente irão se 

beneficiar com a Integração da infraestrutura de distribuição. 

 

11.1.4. Atividade 4 - Estudo de medições e controles dos fluxos 
das trocas de gás 

As empresas que participam de transações de SWAP de gás devem 

cumprir todas as regulamentações e requisitos regulatórios aplicáveis 

relacionados à medição e controle de fluxo de gás natural. Isso pode incluir 

requisitos de relatórios, certificações de conformidade e auditorias regulares 

por órgãos reguladores. Essa conformidade regulatória em operações de 

SWAP de gás é uma parte essencial das operações para garantir que todas 

as transações estejam em conformidade com as leis, regulamentos e normas 

aplicáveis. 

Ao garantir a conformidade regulatória, as empresas tendem a 

minimizar o risco de sanções legais, proteger sua reputação e operar de 

maneira ética e responsável no mercado de energia. Em resumo, a medição 

precisa e o controle de fluxo são essenciais para operações de SWAP de 

gás, garantindo a precisão, a transparência e a conformidade das 

transações. 
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Figura 30 - Sistema de medição 

 

 

11.1.5. Atividade 5 – Estudo sobre as interferências entre os 
sistemas de odorização 

A interconexão de diferentes distribuidoras de gás pode apresentar 

desafios técnicos e regulatórios, como a necessidade de adaptar diferentes 

sistemas de distribuição de gás natural para funcionar juntos de forma 

eficiente, cumprindo as leis e regulamentos de cada localidade impactada na 

interconexão. 

Antes que seja realizada a interconexão de redes, deve ser pensado 

o tipo de gás que entrará no duto assim como as suas características físico-

químicas. 

Como garantia de segurança aos consumidores, gases combustíveis 

recebem de forma intencional e controlada produtos químicos (odorante) 

com características olfativas específicas. Portanto, o odorante utilizado em 

uma área deve conferir a mesma segurança se transportado para outras 

regiões. 

O gás natural é inodoro e incolor. Para facilitar a identificação em um 

possível vazamento, compostos à base de enxofre (mercaptanas e/ou 
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sulfetos) são adicionados ao gás em concentrações suficientes para lhe dar 

um cheiro marcante, mas sem lhe atribuir características corrosivas, num 

processo conhecido como odoração. 

Com o avanço tecnológico e as crescentes exigências legais e 

mercadológicas, o Gás Natural passou a ser processado e dessulfurizado 

para retirada das impurezas, para atingir as especificações desejadas pelos 

consumidores e monitoradas pelos órgãos reguladores. Com isso, o gás 

tornou-se praticamente inodoro, aumentando muito a necessidade de 

odoração para alertar a população, por meio do sentido olfativo, sobre a 

existência de possíveis vazamentos de gás. 

Segundo os requerimentos legais e normativos, para a correta 

detecção do odor do gás natural, é estabelecido que: “Um gás combustível 

numa linha de distribuição deve conter um odorante natural ou ser odorado 

de modo que a uma concentração no ar de 1/5 do limite inferior de 

explosividade, o gás seja prontamente detectado por uma pessoa com um 

senso olfativo normal”. 

O odorante entra no fluxo de gás, através de sistemas de odoração, 

injetado para adicionar um cheiro característico e de fácil percepção olfativa 

alertando os consumidores e comunidade local em caso de vazamento. 

Como os gases são inodoros e incolores, sem a adição de odorante, ficaria 

difícil perceber sua presença no ambiente. 

Os odorantes mais utilizados, são produtos químicos que pertencem 

à família das Mercaptanas, compostos que contém átomos de enxofre de 

cheiro forte e característico de gás; ou seja, não se confunde com cheiro de 

outros produtos. Concentrações pequenas, geralmente cerca de 1 parte por 

milhão (ppm), é suficiente para tornar o cheiro do gás perceptível em caso 

de vazamento. 

A adição de odorantes é geralmente feita em pontos de entrada do 

gás nas redes de distribuição, portanto misturado ao fluxo gasoso antes de 

ser entregue aos usuários. 

O estudo esclareceu o comportamento do odorante e elucidou os 

fatores que podem contribuir para a redução ou até eliminação total do poder 

olfativo, ou ainda, podem alterar o odor característico e conhecido pelos 

técnicos e público em geral, caso diferentes blends de odorantes sejam 

misturados. Nesse caso, pode-se ter uma combinação de fatores que 

contribuiriam para anular a função principal da odoração, tornando os 

resultados dessa mistura completamente imprevisíveis. 
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Este projeto analisou as técnicas de odoração e os produtos utilizados 

pelas três concessionárias, e constatou incompatibilidade dos odorantes 

utilizados pela distribuidora Naturgy em relação aos odorantes usados pela 

Comgás e pela Necta. 

Por fim, não se recomenda a conexão de dutos para movimentação 

de gás com odorantes diferentes. Essa prática é perigosa e não é 

recomendada na indústria de gás natural. 

 

11.1.6. Atividade 6 - Programa de Integridade  

Para cumprir com os mais elevados padrões de qualidade e 

segurança, na distribuição de gás natural, é necessário que a CDL’s 

envolvidas, baseadas na estrutura do processo de gerenciamento da 

Integridade de Ativos assegure: 

• Que todos os perigos com o potencial de causar grandes 

acidentes, bem como suas consequências, foram identificados 

e avaliados, e os controles de prevenção e mitigação de tais 

acidentes, são eficientes para reduzir os riscos para os níveis 

toleráveis (ALARP); 

• Que todos os elementos críticos de segurança também foram 

identificados e padrões de desempenho foram estabelecidos 

para gerenciá-los, sendo constantemente avaliados para 

determinar sua conformidade e adequação com os programas 

de manutenção e inspeção; 

• O uso de boas práticas de engenharia (normas, instruções, 

procedimentos, treinamentos etc.) aliadas ao uso de várias 

técnicas de gerenciamento de risco para prover um excelente 

nível de segurança das atividades nas etapas de: 

planejamento, construção, operação e manutenção do Sistema 

de Distribuição de Gás Natural; 

• Que as CDL’s envolvidas possuam um processo robusto de 

Gestão de Integridade de seus ativos, com Planos de 

Integridade definidos anualmente, com os recursos 

necessários para garantir a implantação deles, assegurando 

que os ativos operem e sejam mantidos dentro dos padrões de 

qualidade aceitáveis, durante todo seu ciclo de vida; e 
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• Que medidas adicionais sejam implementadas em um 

processo de melhoria contínua para aumentar a confiabilidade 

do sistema, como por exemplo, Programas de Renovação de 

Ativos que têm por objetivo substituir e/ou reformar os ativos 

que estiverem com a sua integridade comprometida e/ou que 

apresentarem riscos à saúde e à segurança das pessoas, 

buscando obter melhores níveis de excelência nas suas 

operações. 

 

11.1.7. Atividade 7 - Estudo de comunicação e monitoramento 

Para cumprir com os mais elevados padrões de qualidade e 

segurança, o monitoramento e controle de uma estação de SWAP de gás 

natural, é necessário que as CDL’s desenvolvam procedimentos de 

operação e manutenção baseadas na sua base de ativos.  

O conhecimento dos equipamentos e suas condições sobre as quais 

eles são operados são fundamentais para determinação dos processos 

necessários a garantia de fornecimento contínuo, sem paradas ou 

incidentes. 

 

11.1.8. Atividade 8 - Estudo e elaboração de procedimentos 
operacionais: 

As CDL’s deverão elaborar procedimentos específicos para garantir a 

estratégias de Manutenção Preventiva para todos os ativos da rede de 

distribuição. Neste documento deverão ser definidas as estratégias para a 

inspeção, prevenção e predição nos ativos de entrega de Custódia, 

estabelecendo as frequências do plano de manutenção anual (PMA), de 

forma a garantir a segurança operacional no fornecimento de gás, a 

integridade dos ativos do sistema e os requisitos regulatórios. 

Deve-se adotar uma metodologia de manutenção preditiva aliada com 

um sistema de monitoramento. Os perigos quanto ao potencial de causar 

grandes acidentes, bem como suas consequências, devem ser identificados 

e avaliados, e os controles de prevenção e mitigação propostos para tratar 

tais acidentes, devem ser eficientes para reduzir os riscos para os níveis 

toleráveis. 
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Conclusões e contribuições 

Os principais resultados previstos eram estabelecer as condições e os 
critérios operacionais para a troca de gás natural e biometano (SWAP) entre as 
redes de distribuição de gás canalizado no âmbito do Estado de São Paulo, 
viabilizando o suprimento por meio do fluxo físico do gás e não somente pelo 
fluxo comercial de gás, considerando que a interconexão dos sistemas de 
distribuição entre áreas de concessão é um importante vetor para incrementar o 
volume de gás distribuído. 

 O projeto atingiu seus objetivos através das análises detalhadas e 

conclusões de cada um dos temas e deve embasar as distribuidoras, o órgão 

regulador e consumidores do Estado de São Paulo, com as análises 

operacionais e, descritivos de processos que garantam a segurança e operação 

da rede com as devidas elucidações dos principais critérios operacionais das 

interligações físicas das redes. 

 

12. Análise técnica  

Os projetos desenvolvidos no âmbito do Programa de P&D da Arsesp 

foram essenciais para identificar os melhores traçados para a interligação das 

áreas de concessão de gás canalizado, partindo dos sistemas de distribuição 

existentes até o limítrofe das três áreas de concessão, com base em ferramentas 

modernas de análise de mercado, dados precisos dos potenciais de suprimento 

de gás natural e oferta de biometano. Os projetos também avançaram no 

benchmarking para o swap de gás, e novas tecnologias aplicáveis às 

negociações de contratos, entradas e saídas de gás.  

Quanto aos aspectos operacionais da interligação, os projetos analisaram 

as características físicas e de engenharia dos sistemas de distribuição de cada 

concessionária, e com base nos traçados mais indicados, permitiram avançar 

nas etapas de processo que precisam ser implementadas para que haja a 

contínua operação dos sistemas interligados. Foram projetados em detalhes, 

todo o complexo sistema de distribuição necessário à interligação, perpassando 

pelas características geográficas e ambientais das regiões por onde serão 

construídas as redes. Além disso, considerando as condições operacionais, 

foram dimensionados todos os equipamentos inerentes à rede de distribuição, 

controle de fluxo, controle de qualidade do gás, medição, compressão e sistema 

supervisório, incluindo as estações de transferência de custódia e toda base 

operacional necessária. 

Assim, podemos afirmar que os projetos de P&D adentraram em vários 

aspectos relacionados à interligação, incluindo a estimativa de investimento 
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necessário a construção da interligação, considerando a parcela correspondente 

a cada concessionária, e a integralidade do projeto, caso opere na capacidade 

máxima dimensionada. Entretanto, frisa-se que para a definição dos reais 

valores a serem investidos, tais propostas ainda necessitam passar pela análise 

a aprovação da ARSESP, no âmbito dos processos de Revisão Tarifária das 

respectivas concessionárias. 

Tendo em vista o modelo de concessão de distribuição de gás canalizado 

em vigor no estado de São Paulo, onde coexistem três grandes áreas de 

concessão, cada uma com suas peculiaridades, e estágios de maturidade, a 

ARSESP entende que a interligação das redes de distribuição das três 

concessionárias do estado de São Paulo é factível e tende a trazer benefícios 

aos usuário paulistas. Entretanto, essas mesmas características fazem com que 

a prudência e a efetividade dos investimentos necessários para a concretização 

das interligações, sejam rigorosamente analisadas por esta Agência. 

Assim, em face do presente estudo sobre a interligação das áreas de 

concessão, a Arsesp requereu das distribuidoras Naturgy e Necta, que se 

manifestassem oficialmente sobre a possibilidade de futura expansão de suas 

redes de distribuição até o limite de suas áreas de concessão, a fim de realizar 

a interligação de seus sistemas de distribuição ao das distribuidoras vizinhas, no 

estado de São Paulo. Nesse sentido, as distribuidoras foram instadas a se 

manifestarem sobre a factibilidade da conexão, o interesse das companhias na 

interligação, e as ações internas em andamento voltadas ao tema. 

 

12.1. Manifestações das concessionárias paulistas a 
respeito da interligação das áreas de concessão 

De forma suscinta, a Arsesp requereu das concessionárias a 

seguinte manifestação:  

“..., no esforço mútuo de conhecer todos os aspectos 

positivos e negativos, vantagens e desvantagens, e todas as 

barreiras que necessitam ser suplantadas para possibilitar a 

desejada interligação dos sistemas de distribuição, solicitamos a 

essa concessionária, o encaminhamento à Arsesp, de um relatório 

que contenha a análise dessa companhia sobre a interligação de 

seu sistema de distribuição de gás canalizado ao das outras duas 

distribuidoras do estado de São Paulo. 

Solicitamos ainda, que no referido documento conste o 

entendimento da relevância da interligação para essa distribuidora, 
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considerando os investimentos necessários para isso, além das 

observações e justificativas quanto a aspectos de natureza técnica, 

econômica e regulatória que carecem ser abordados para 

possibilitar a interligação.” 

 

Por meio da correspondência DIREG SP 0109/2024, de 28/06/2024 

e mais adiante, via correspondência DIREG SP 0135/2024, de 

09/08/2024, a concessionária Naturgy aduziu as seguintes manifestações: 

“OFÍCIO DIREG SP 0109/2024, de 28/06/2024 

(...) 

Inicialmente, a Naturgy se congratula com a ARSESP em 

relação à relevância do projeto de interligação de redes das áreas 

de concessão, como condutor para o desenvolvimento do mercado 

de gás no Estado de São Paulo. 

No entanto, vale ponderar, que não há obrigação regulatória 

específica determinando a interligação física de redes, no Contrato 

de Concessão CSPE 003/2000, firmado entre Naturgy e Poder 

Concedente. 

Sob a ótica de modicidade tarifária, não identificamos 

volumes adicionais que justificassem o citado investimento, sem 

que houvesse incremento considerável no P0 e consequentemente 

agravasse a perda da competitividade frente aos demais 

combustíveis. 

Por tais motivos, o Plano de Negócios preliminar à 5ª RTO, 

protocolado em fevereiro de 2024 pela Naturgy, junto à ARSESP, 

não contemplou os investimentos inerente a interconexão de redes. 

Em que pese tal fato, a Naturgy está ciente da importância 

do tema para o Estado de São Paulo. 

Nesse sentido, tendo em vista que para um projeto de 

interconexão de redes - para além de apontar os possíveis pontos 

de interligação física (tais como Botucatu e Salto, na área de 

concessão da Naturgy) - é premente (dentre outros fatores): 

(i) Analisar os volumes de gás (quantidades) que serão 

compartilhados nos sistemas de distribuição, bem como a forma de 

efetuar sua movimentação (o balanço de gás em si), e 

(ii) Avaliar os reflexos nas margens máximas de cada 

Concessionária, 
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a Naturgy considera prudente e desde já requer, a 
concessão de um prazo adicional de 30 (trinta) dias, além do 
inicialmente concedido, para estruturar um relatório preliminar 
sobre o assunto. 

Adicionalmente, considera que uma reunião com a ARSESP 
e as demais concessionárias será positiva. 

Feitas tais considerações e o pedido de dilação de prazo, 
seguimos à disposição da ARSESP para quaisquer outros 
esclarecimentos considerados necessários.” 

 

“OFÍCIO DIREG SP 0135/2024, de 09/08/2024 

(...) 

A Naturgy está ciente da relevante iniciativa da ARSESP em 

relação à relevância do projeto de interligação de redes das áreas 

de concessão, como condutor para o desenvolvimento do mercado 

de gás no Estado de São Paulo. 

No entanto, reitera que não há obrigação regulatória 

específica determinando a interligação física de redes, no Contrato 

de Concessão CSPE 003/2000, firmado entre Naturgy e Poder 

Concedente. 

Como já asseverado, sob a ótica de modicidade tarifária, não 

identificamos volumes adicionais que justificassem o citado 

investimento, sem que houvesse incremento considerável no P0 e 

consequentemente agravasse a perda da competitividade frente 

aos demais combustíveis. 

Por tais motivos, o Plano de Negócios preliminar à 5ª RTO, 

protocolado em fevereiro de 2024 pela Naturgy, junto à ARSESP, 

não contemplou os investimentos inerente a interconexão de redes. 

Em que pese tal fato, a Naturgy está ciente da importância 

do tema para o Estado de São Paulo. 

Nesse sentido, tendo em vista que para um projeto de 

interconexão de redes - para além de apontar os possíveis pontos 

de interligação física (tais como Botucatu e Salto, na área de 

concessão da Naturgy) - é premente (dentre outros fatores): 

(i) Analisar os volumes de gás (quantidades) que serão 

compartilhados nos sistemas de distribuição, bem como a forma de 

efetuar sua movimentação (o balanço de gás em si), e 

(ii) Avaliar os reflexos nas margens máximas de cada 

Concessionária, 
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Por esses motivos, a Naturgy após análises internas, segue 

considerando prudente aguardar a Consulta Pública que será 

lançada para estruturar um relatório preliminar sobre o assunto. 

Em que pese tal fato, seguimos analisando o tema para 

ulteriores pedidos durante a Revisão Tarifária.” 

 

Já a concessionária Necta Gás Natural Ltda, por meio da 

correspondência DAR-094/2024, de 01/07/2024, trouxe as seguintes 

considerações sobre a interligação: 

“(...) 

Inicialmente, cumpre-nos ratificar nosso reconhecimento 

sobre a importância do projeto de interligação das áreas de 

concessão como vetor de desenvolvimento de um mercado de gás 

mais sustentável. Como é de conhecimento, o potencial de 

produção de biometano no estado está concentrado na área de 

concessão da Necta e corroboramos com as iniciativas de estender 

essa oferta para as demais concessionárias de gás canalizado de 

São Paulo. 

Em que pese os esforços das três concessionárias em 

convergir suas estratégias em prol do interesse público para o 

desenvolvimento dos projetos de P&D citados no ofício em 

epígrafe, durante as interações, a concessionária Naturgy não 

identificou demanda por biometano que justificasse o investimento 

necessário para a construção do gasoduto Lençóis Paulista / 

Botucatu. 

Sendo assim, com o objetivo de preservar a modicidade 

tarifária aos usuários, o projeto não foi incluído no Plano preliminar 

encaminhado em fevereiro de 2024. Importante relembrar que, a 

princípio a meta regulatória de interligação é exclusiva para a 

Comgás, que obteve a prorrogação de seu contrato de concessão 

mediante assunção destes compromissos, entre outros. 

Diante disso, consideramos que a interligação das áreas de 

concessão através dos municípios de Lençóis Paulista e Botucatu, 

neste momento não apresenta viabilidade econômica, conjectura 

que pode ser revista diante de uma evolução no cenário 

apresentado.” 

 

Quanto à concessionária Comgás, haja vista a obrigação prevista 

no Sétimo Aditivo de seu Contrato de Concessão para investir na 
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interligação, a companhia tem se pronunciado junto à Arsesp sobre o 

assunto, razão pela qual investiu previamente em projetos de Pesquisa e 

Desenvolvimento alinhados ao tema, para subsidiar sua tomada de 

decisão. 

De início, a concessionária comunicou à Arsesp por meio da 

correspondência OF-CR-031/24, de 18 de janeiro de 2024, sobre suas 

ações relacionadas à interligação. A seguir, resumimos as considerações 

prévias da companhia na referida correspondência: 

“Dando continuidade à discussão realizada com 

representantes desta Agência, no dia 04/10/23, na sede da Arsesp, 

e fazendo referência à obrigação regulatória desta Concessionária 

em realizar os investimentos necessários para interconexão da 

rede de distribuição às áreas das demais distribuidoras de gás 

canalizado no Estado de São Paulo até dezembro de 2025, de 

modo a viabilizar a troca de gás nos termos dos normativos da 

ARSESP, apresentada na Cláusula Sétima, inciso VI, do Contrato 

de Concessão CSPE nº 01/99, expomos o que segue abaixo. 

Como é de conhecimento desta Agência, encontra-se em 

desenvolvimento, por meio do Programa de P&D da Comgás, ciclo 

2021/2022, seis projetos associados à obrigação de interconexão 

de redes, que podem ser resumidos da seguinte forma: 

   P272.1: Interliga SP – Benchmark (Concluído); 

P272.2: Interliga SP - Mercado consumidor (Concluído); 

P272.3: Interliga SP - Oferta de suprimento (Concluído); 

P272.4: Interliga SP – Engenharia (Em andamento); 

P272.5: Interliga SP – Operações Comerciais (Em 

andamento);  

P272.6: Interliga SP – Operações de Rede (Em 

andamento). 

Conforme detalhamento trazido através do Anexo I, foi 

possível identificar que as regiões de Porto Ferreira (Necta) ↔ 

Araras (Comgás), bem como a região de Salto (Naturgy) ↔ 

Campinas (Comgás), apresentaram um maior potencial para 

interligação física desta Concessionária aos sistemas de 

distribuição das demais distribuidoras do estado de São Paulo, 

direcionados pelo i) maior potencial do mercado consumidor de gás 
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canalizado, ii) menor distância para interconexão dos sistemas e iii) 

potencial de Biometano. 

 Além destes traçados mapeados no âmbito dos projetos de 

Pesquisa e Desenvolvimento, identificamos a oportunidade da 

interligação do traçado Salto (Naturgy) ↔ Elias Fausto 

(Comgás), que possui um interessante potencial de Biometano. 

  

Reconhecemos que a interligação das áreas de concessão 

pode contribuir em amplas oportunidades para o desenvolvimento 

do mercado de gás no Estado, notadamente em relação à 

facilitação da troca de gás, que cabe mencionar: 

• o dinamismo de mercado para fontes alternativas de 

suprimento. 

• a maximização dos investimentos em infraestrutura. 

• o aumento da capacidade operacional dos concessionários 

que terão mais interligações e fontes de injeção de gás em 

seus sistemas. 

• o aproveitamento da oferta de gás e Biometano no Estado. 

• maior flexibilidade operacional em emergências, nas áreas 

interligadas. 

• ampliação a todo o estado a abrangência do Mercado livre 

de gás. 

• amplia as opções de instalação de “corredores 

sustentáveis”. 

• possibilita o aumento da disponibilização de biometano para 

o mercado consumidor. 

Ademais, é oportuno sublinhar que o Plano Estadual de 

Energia – recentemente, submetido à Consulta Pública –, em seus 

direcionadores para a transição energética paulista, define um 

papel crescente para os gases combustíveis, em especial o gás 

natural e o biometano. 

 O referido Plano, diante desta estratégia de 

descarbonização, a partir das sinergias possíveis entre gás natural 

e biometano, comporta a interligação física das distribuidoras de 

gás do Estado de São Paulo, almejando, através da expansão da 

rede de gás natural, entre outros pontos: o crescimento e a criação 

de novas atividades econômicas em regiões do interior do Estado; 

o aumento da competitividade preço do gás e redução da tarifa ao 

consumidor final; e a expansão do uso de gás natural em diferentes 
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setores (transporte, indústria, residencial) e na geração de 

eletricidade próximo das localidades consumidoras. 

 Por fim, destacamos que essa iniciativa representa um 

pioneirismo na implementação em território nacional, com grande 

potencial de geração de valor. As interligações das áreas de 

concessão não apenas promovem maior autonomia ao setor e 

ampliação das opções de fornecimento de biometano em adição às 

fontes de gás natural pré-existentes, mas também oferece um 

vasto potencial para o desenvolvimento de novos serviços e 

produtos no mercado livre de gás. 

 Entretanto, para assegurar a realização efetiva dos 

investimentos necessários de maneira prudente, é imperativo 

abordar outros fatores que não recaem exclusivamente sobre esta 

Concessionária. Trata-se de um esforço cooperativo que requer 

uma colaboração ativa desta Agência, visando uma compreensão 

aprofundada dos aspectos destacados abaixo: 

 O compromisso das demais concessionárias (Naturgy e 

Necta) na construção da infraestrutura de distribuição até os limites 

de suas áreas de concessão. 

Validação desta Agência em relação aos pontos de 

interconexão selecionados, assim como as especificidades dos 

dutos (como diâmetro e pressão). 

Definição conjunta sobre as especificações e requisitos 

técnicos para os pontos de transferência de custódia e sobre o(s) 

responsável pelos investimentos (medição simples ou dupla, 

cromatografia, responsabilidade pelo COG, etc.). 

Uniformização da odoração do Gás Natural no Estado de 

São Paulo. 

Definição de Acordos Operacionais destas 

instalações/interconexões. 

Definição do tratamento tarifário, de forma a evitar o 

empacotamento de tarifas (TUSD/CUSD conjunta ou solução 

alternativa). 

 Nesse sentido, prezando pelo cumprimento dos nossos 

compromissos firmados junto ao Poder Concedente e à esta 

Agência Reguladora, viemos por meio deste, solicitar o apoio desta 
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Agência para a viabilização dos projetos, com as referidas análises 

aos itens elencados acima. 

 Aproveitamos a oportunidade para louvar a iniciativa desta 

Agência, de incluir o estudo sobre a Interligação das áreas de 

concessão no Estado de São Paulo na proposta de Agenda 

Regulatória 2024/2025 colocada em discussão pública por meio da 

Consulta Pública nº: 09/2023. Reiterando às contribuições feitas 

por meio do formulário padrão desta consulta pública, ressaltamos 

a importância da ampla participação das concessionárias paulistas 

no estudo proposto, uma vez que as concessionárias já vêm 

estudando este tópico, por meio dos projetos de P&D, possuindo 

valiosos insumos que poderão contribuir na análise mais precisa da 

Agência.” 

Mais recentemente, reiteramos pedido à Comgás, por meio do 

Ofício nº 94/2024-ARSESP-GRPD, de 14/10/2024, requerendo da 

concessionária informações mais detalhadas acerca do projeto de 

interligação que está sendo executado pela empresa em atendimento à 

meta estabelecida no Sétimo Aditivo do Contrato de Concessão, dentre 

os tópicos a seguir enumerados, não se restringindo a eles: 

Informar quais traçados foram efetivamente escolhidos pela 

Comgás para a interligação, assim como as justificativas para as 

escolhas. 

1) Especificar os principais componentes, seus respectivos custos, e 

o custo global do projeto. 

2) Informar o plano de investimento e fases previstas pela companhia 

para cada etapa da interligação. 

3) Identificar barreiras técnicas, operacionais e regulatórias que 

precisam ser suplantadas para possibilitar a interligação. 

 

Em atendimento à solicitação da Arsesp, obtivemos a seguinte 

resposta da Comgás, enviada por meio da correspondência OF-CR-

652/24, de 18 de outubro de 2024: 

“ 

1) Informar quais traçados foram efetivamente escolhidos 

pela Comgás para a interligação, assim como as 

justificativas para as escolhas 

 Projeto Porto Ferreira – Araras 
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Este projeto consiste na implantação de um trecho de 

rede de alta pressão (35 bar), com tubulação de 12 polegadas 

e extensão aproximada de 52 quilômetros (extensão trecho 

Comgás), interligando a malha existente no município de Porto 

Ferreira (área de concessão da Necta) ao município de Araras. 

 Projeto Campinas – Salto 

O projeto envolve a construção de um trecho de rede de 

alta pressão (35 bar), com tubulação de 10 polegadas e 

extensão aproximada de 34 quilômetros (extensão trecho 

Comgás), conectando a malha existente no município de 

Campinas ao município de Salto (área de concessão da 

Naturgy). 

Critérios para a seleção: 

Compatibilidade de classe de pressão requerida; 

Interconexão de redes com mercado mais 

desenvolvidos; e 

Potencial de novas fontes de suprimento de gás, 

especialmente biometano. 

 

2) Especificar os principais componentes, seus respectivos 

custos, e o custo global do projeto. 

Projeto Porto Ferreira – Araras 
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• Tubulação: 

▪ Diâmetro: 12 polegadas; 

▪ Extensão: 52 km (lado Comgás) – Custo 

Estimado Serviços R$ 165 milhões; 

▪ Material: Aço X46 espessura 0,250 

polegada - Custo Estimado R$ 97 milhões; 

▪ Classe de pressão – 40 a 45 Barg – 

Preparado para compressão. 

• Válvulas de Bloqueio Classe 600# - Custo estimado 

de R$ 2 milhões; 

• ETC – Estação de Transferência de Custódia – Custo 

estimado de R$ 12 milhões; 

• Sistema de Gestão de pressão (RAF ou Válvula de 

Controle de Pressão) – Custo estimado de R$ 2 

milhões. 

• Custo Global Estimado: R$ R$ 377,8 milhões 

Projeto Campinas – Salto 

• Tubulação: 

▪ Diâmetro: 10 polegadas; 

▪ o Extensão: 34 km (lado Comgás) – Custo 

Estimado Serviços R$ 95 milhões; 

▪ Material: Aço X46 espessura 0,219 

polegada– Custo Estimado R$ 46 milhões 

▪ Classe de pressão: 40 a 45 Barg – 

Preparado para compressão. 

• Válvulas de Bloqueio Classe 600# - Custo estimado 

de R$ 1 milhão; 

• ETC (Estação de Transferência de Custódia) – Custo 

estimado de R$ 12 milhões; 

• Sistema de Gestão de pressão (RAF ou Válvula de 

Controle de Pressão) – Custo estimado de R$ 2 

milhões. 

• Custo Global Estimado: R$ 209 milhões. 

Há também previsão de instalação de um sistema de 

compressão de gás na fronteira entre as concessões, com o 

objetivo de otimizar as trocas operacionais e o deslocamento de 

gás entre as áreas. Esse sistema, de operação reversível, 

permitirá compressão nos dois sentidos. Ressalta-se que o 

sistema de compressão não faz parte da primeira fase de 

investimentos, já que, no início das operações, o gerenciamento 
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de pressões será suficiente para gerar o gradiente necessário à 

movimentação do gás no sentido desejado. 

 Um ponto relevante a ser definido refere-se ao modelo 

regulatório para a operação dessas estações, uma vez que 

serão ativos interligados e atenderão ambas as concessionárias 

envolvidas. 

 Os compressores serão instalados em uma segunda 

etapa, decorrente do aumento do volume de gás em circulação. 

O CAPEX/OPEX para esta fase ainda não foi definido. 

  

3) Informar o plano de investimento e fases previstas pela 

Companhia para cada etapa da interligação. 

 Após discussões com as concessionárias do Estado de 

São Paulo, foram identificados os subsistemas a serem 

interligados. A partir dessas definições, foram iniciados os 

projetos executivos, obtenção de permissões, autorizações e o 

processo de DUP (Decreto de Utilidade Pública), além do 

licenciamento pertinente. 

 O início efetivo das obras ocorrerá após a decisão desta 

Agência de incorporar essas interligações nos planos de 

investimento das concessionárias. É crucial que os 

investimentos sejam sincronizados para garantir que as obras 

em ambas as concessões sejam comissionadas 

simultaneamente. 

 Estimamos um prazo de 12 meses para a 

implementação dos gasodutos, a contar da contratação das 

empreiteiras e da obtenção de todas as autorizações 

necessárias. As contratações ocorrerão após a aprovação 

desses investimentos na Revisão Tarifária para o período 2025-

2029. 

 

4) Identificar barreiras técnicas, operacionais e regulatórias 

que precisam ser suplantadas para possibilitar 

interligação. 
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 Comprometimento de todas as concessionárias 

(Comgás, Naturgy e Necta) com a construção da infraestrutura 

de distribuição até os limites de suas concessões. 

• Definição do modelo de implantação e operação das 

estações de compressão, com análise sobre serem 

ativos das concessionárias (CAPEX) ou locação de 

equipamentos (OPEX). 

• Decisão sobre a criação de um ponto único de 

transferência de custódia compartilhado entre as 

concessionárias ou múltiplos pontos individuais. 

• Estabelecimento de requisitos técnicos para as estações, 

como medição simples ou dupla, cromatografia, 

responsabilidade pelo COG, entre outros. 

• Uniformização da odoração do Gás Natural no Estado de 

São Paulo. 

• Definição de acordos operacionais que determinem 

limites de responsabilidade e ações conjuntas em 

emergências. 

• Estabelecimento do tratamento tarifário e alocação de 

custos operacionais, considerando se a base será de 

ativos (rateio entre todos os consumidores) ou volumes 

movimentados (alocado no custo do gás). 

Por fim, seguem os mapas com os traçados definidos 

pela concessionária Comgás, que constam em seu Plano de 

Negócios para o sexto ciclo tarifário.” 
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Figura 31 - Interligação Araras (Comgás) - Porto Ferreira (Necta) 
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Figura 32 - Interligação Campinas (Comgás) - Salto (Naturgy) 
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rede para interligação, quer seja até a concessionária Comgás, quer seja 

até a divisa com a concessionária Necta.  

A distribuidora Necta, ao ser questionada pela Arsesp, vê na 

interligação uma grande possibilidade de escoar o potencial de produção 

de biometano, proveniente do setor sucroenergético do noroeste do 

estado de São Paulo, via seu sistema de distribuição. Porém, assim como 

a Naturgy, não vislumbra aumento significativo da demanda em sua área 

de concessão, em médio prazo, que justifique um investimento robusto na 

construção de interligação para receber gás de outras distribuidoras. 

Nesse cenário, a concessionária Necta pretende investir na construção da 

interligação até o limite de concessão com a área da Comgás, onde está 

o potencial mercado consumidor do biometano. Ou seja, a Necta não 

vislumbra construir rede para interligação com a área de concessão da 

Naturgy, pelo menos no horizonte do próximo ciclo tarifário. 

Quanto à concessionária Comgás, em vista de sua meta para 

concretização das interligações de sua rede com a das demais 

distribuidoras paulistas, prevista no Sétimo Aditivo ao Contrato de 

Concessão, em sua Cláusula Sétima, assinado por ocasião da renovação 

de sua concessão por mais vinte anos, até 2049, mostra-se razoável que 

os recursos a serem investidos na interligação, sejam distribuídos durante 

o sexto ciclo tarifário, de modo a levar sua rede até a área da Necta, e que 

os reforços do sistema, como a instalação de equipamentos para 

compressão e controle sejam executados gradualmente, em outros ciclos 

tarifários, à medida que o mercado de biometano, assim como o mercado 

consumidor das áreas de concessão vizinhas, evolua. 

 

13. Implementação da infraestrutura de interligação 

Para implementação da infraestrutura deve haver o 

compartilhamento de infraestruturas, limites de responsabilidade, acordos 

de operação dentre outros. 

Nessa linha, o tema Troca de Gás (swap) foi escopo da Agenda 

Regulatória para o biênio 2019/2020, culminando na publicação da 

Deliberação ARSESP nº 1.105, de 28 de dezembro de 2020, que 

estabelece as condições e os critérios para a troca de gás natural e 

biometano (swap) entre as redes de distribuição de gás canalizado no 

âmbito do Estado de São Paulo e, encontra-se em andamento, neste ciclo 

regulatório, a execução do projeto “DG-12 - Estudos para a definição e 
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delineamento dos tipos de Swap”, com o objetivo de contribuir com 

aperfeiçoamentos regulatórios adicionais sobre o tema. 

Segundo consta no art. 7º, da Deliberação ARSESP nº 1.105/2020, 

as concessionárias podem interconectar os gasodutos de distribuição 

entre as áreas de concessão para viabilizar a Troca de Gás, com 

observância à conciliação dos procedimentos operacionais e comerciais, 

a fim de eliminar barreiras à contratação e à utilização da capacidade de 

distribuição. 

Levando em consideração que os aspectos técnicos e 

mercadológicos quanto à construção da interligação já foram 

minuciosamente avaliados pelas concessionárias, com a definição do 

traçado e das especificações necessárias para sua concretização, e os 

aspectos financeiros referentes aos investimentos a serem aplicados para 

consecução do projeto, serão avaliados no âmbito do processo de 

Revisão Tarifária Ordinária das concessionárias, entende-se que para a 

entrada em operação da referida infraestrutura devem ser definidos os 

procedimentos e acordos operacionais, a serem estabelecidos entre as 

concessionárias gestoras da infraestrutura de interligação. 

Nesse sentido, conforme tema abordado pelo projeto P272.6, a 

operacionalização da infraestrutura de interligação para a realização de 

transações de SWAP operacional de gás, deverá prezar pela garantia da 

disponibilidade e integridade de sistemas e equipamentos críticos. Para 

isso, é fundamental a implementação de planos de contingência para 

situações de falhas e emergências, bem como a capacitação contínua das 

equipes envolvidas em procedimentos críticos, além do controle rigoroso 

das rotinas de inspeção e manutenção. 

As responsabilidades de cada concessionária dentro de seus 

respectivos papéis, quanto às operações de movimentação do gás por 

meio da infraestrutura de interligação, devem ser claramente definidas, de 

modo a assegurar uma atuação coordenada e eficiente. Documentos 

como o Procedimento Mútuo de Operação (PMO) e o Protocolo de 

Responsabilidades devem balizar as operações integradas das 

concessionárias envolvidas. 

Para a concretização das transações de SWAP devem ser 

disponibilizados, entre as concessionárias envolvidas, dados sobre: 

volumes negociados, transações realizadas, posições em aberto, dentre 

outros, de modo a possibilitar uma gestão eficaz de seus portfólios de gás.  
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Para a realização de transações de SWAP operacional de gás, as 

concessionárias envolvidas devem cumprir todos os requisitos 

regulatórios aplicáveis relacionados à medição e controle de fluxo de gás 

natural, o que envolve: relatórios, certificações de conformidade, 

auditorias, entre outros. Uma medição precisa e o controle de fluxo são 

essenciais para garantir precisão, transparência e agilidade das 

transações. 

 

14. Recomendações do estudo sobre a interligação das 
áreas de concessão 

A interligação física das redes de gás, tema deste estudo, deve 

considerar a visão de cada companhia distribuidora na consecução de 

seus respectivos planos de negócio para o futuro, e os impactos dos 

investimentos na competitividade do gás e na modicidade da margem de 

distribuição de gás. 

Como já mencionado no presente estudo, a concessionária 

Naturgy se posiciona no sentido de reconhecer a importância da 

interligação, mas pondera que não projeta a curto prazo um cenário que 

justifique investir no projeto, sem que haja previsão de crescimento na 

demanda de gás em sua área de concessão, ou outra medida que não 

impacte o preço do gás aos seus atuais clientes. Argumenta ainda, que a 

construção de tal infraestrutura não está prevista em suas metas 

regulatórias obrigatórias, estabelecidas em seu Contrato de Concessão 

que vence em 2030. Assim, em seu Plano de Negócio para o Ciclo 

Tarifário 2025/2030 a concessionária Naturgy sinaliza não pretender 

investir na construção de rede para a interligação, quer seja até a 

concessionária Comgás, quer seja até a divisa com a concessionária 

Necta. 

A distribuidora Necta, por sua vez, vê na interligação junto à 

Comgás uma grande possibilidade de escoar o potencial de produção de 

biometano proveniente do setor sucroenergético do noroeste do estado 

de São Paulo via seu sistema de distribuição, porém, assim como a 

Naturgy, não vislumbra aumento significativo da demanda em médio 

prazo para receber gás de outras distribuidoras, mas apenas potencial 

para escoamento do biometano à outras concessionárias. Nesse cenário, 

a Necta pretende investir na construção da interligação até o limite de 

concessão com a área da Comgás, onde está o maior potencial mercado 

consumidor para o biometano, não planejando construir rede para 

interligação com a área de concessão da Naturgy. 
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Quanto à concessionária Comgás, como mencionado 

anteriormente, no 7º aditivo ao seu contrato de concessão, por meio do 

qual sua concessão foi prorrogada por mais 20 anos, até 2049, 

estabeleceu-se como uma de suas metas a interligação de sua rede com 

as das concessionárias vizinhas.  

Embora tal meta estabeleça que a interconexão entre as redes de 

distribuição das concessionárias deveria ocorrer até dezembro de 2025, 

conforme o Plano de Negócios da Comgás para a 5ª RTO, as obras de 

assentamento e comissionamento da interligação Araras (Necta) – Porto 

Ferreira (Comgás) devem ser concluídas no terceiro ano do ciclo, a 

princípio ao final de 2027. Para isso é indispensável que a construção da 

extensão a ser realizada pela concessionária NECTA esteja em sincronia 

com tal cronograma. O trecho a ser construído pela Comgás tem 52 km, 

enquanto o trecho da NECTA teria menos de 10km de construção. 

Considerando, a avaliação da própria concessionária Naturgy 

quanto a incipiência de seu mercado consumidor em relação à viabilidade 

e necessidade de investimentos em uma infraestrutura de interligação de 

sua rede à das outras duas concessionárias, julgamos ser mais prudente 

que a concessionária Comgás postergue seus investimentos para a 

interligação de sua rede à rede da Naturgy por, ao menos, mais um ciclo 

tarifário, quando devem ser realizadas novas avaliações contando com o 

desenvolvimento do mercado consumidor da referida área de concessão, 

assim como o amadurecimento dos empreendimentos de produção de 

biometano no estado de São Paulo, como um todo, o que poderia 

impulsionar a demanda na área de concessão da Naturgy.   

Quanto à infraestrutura a ser construída para interligação das redes 

de distribuição da Necta e da Comgás, conforme explicitado pela Comgás 

em sua correspondência OF-CR-652/24, o investimento em um sistema 

de compressão de gás na fronteira entre as concessões não necessita 

fazer parte da primeira fase de investimentos previstos. Inclusive, tais 

valores não foram contemplados no Plano de Negócios da Comgás para 

a 5ª RTO, pois segundo estudos hidráulicos realizados para as redes 

projetadas, é possível a operação das redes interligadas considerando 

somente o gerenciamento das pressões. Nesse caso, as simulações 

indicam que é possível a operação de volume de cerca de 320.000 m³/dia 

na interligação Araras – Porto Ferreira, sem a necessidade de instalação 

de sistema de compressão, enquanto não houver necessidade de 

movimentação de maiores volumes. 

Considerando, que a conexão de produtores de biometano ao 

sistema de distribuição de gás canalizado requer expressivos 
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investimentos na construção de plantas produtoras, e precede à 

formalização de contratos de longo prazo, entendemos ser razoável a 

proposta da Comgás em investir os recursos referentes a reforços do 

sistema, tal como a instalação de equipamentos para compressão e 

controle, no próximo ciclo tarifário, mediante futuras avaliações, 

corroborado pelo desenvolvimento do mercado de biometano até lá. 

Do ponto de vista operacional, a Comgás relata que nos últimos 

anos, foram constatados com frequência crescente, situações que 

ressaltam a relevância dos projetos de interligação da malha de 

distribuição. A segurança energética oferecida por tais projetos permitirá 

superar desafios operacionais impostos inclusive por intercorrências na 

malha de transporte 

Ante o exposto, recomenda-se pela implantação da infraestrutura 

de interligação entre as áreas de concessão considerando o plano de 

investimento das concessionárias e o desenvolvimento do mercado, após 

passar por acurado processo de consulta e audiência pública nos âmbito 

das Revisões Tarifárias Ordinárias do 6º e 7º ciclo tarifário, conforme 

justificativas apresentadas no presente estudo, com o objetivo de 

aumentar a segurança energética quanto à distribuição de gás canalizado 

no estado de São Paulo, e de impulsionar o desenvolvimento do mercado 

de biometano, contribuindo para a transição energética, trazendo 

impactos para a consecução do Plano Estadual de Energia 2050, assim 

como para a construção de corredores sustentáveis e a descarbonização 

de frotas públicas (ônibus urbanos e caminhões de resíduos sólidos) na 

região metropolitana de São Paulo e demais municípios do estado. 
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